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43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia
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Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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SANTA CASA 
DA MISERICÓRDIA - NOVOS 

ÓRGÃOS TOMAM POSSE
PÁG. 2

PETRÓLEO BARATO,
SIM OU NÃO?

PÁG. 16 

DEFICIENTES MILITARES 
EXIGEM MAIS QUALIDADE 

NO FORNECIMENTO DE 
PRÓTESES E OUTRAS AJUDAS 

TÉCNICAS
PÁG. 18

UM PASSO NA DIRECÇÃO 
DA QUALIDADE DE VIDA

PÁG. 20

14 Maio 2009 – 35 anos
Faltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  dias

Abril
2008 1

Abril 2008 N.º 384

A  19  DE ABRIL  TODOS  AO  CENTRO 

DE  CONGRESSOS  DE  LISBOA (ANTIGA FIL)

34 ANOS DEPOIS DA GUERRA COLONIAL

AGNE DE 27 OUTUBRO

DECIDIU QUE EM 19 DE ABRIL 

SE POSSA MANIFESTAR 

A INDIGNAÇÃO PÚBLICA 

DA ADFA
PORQUÊ???

As reivindicações dos defi c
ientes m

ilit
ares m

arcam passo

– A ADFA  EM EXPECTATIVA VAI SER RECEBIDA EM 4 DE ABRIL 

PELO SECRETÁRIO DE ESTADO  DA DEFESA NACIONAL

– SOB O SIGNO DA REIVINDICAÇÃO DELEGAÇÕES 

DA ADFA REUNIRAM, NO PORTO, 

A 18 DE MARÇO

– GENERAL RAMALHO EANES SOLIDÁRIO 

COM A ADFA REAFIRMA A RESPONSABILIDADE 

POLÍTICA DOS GOVERNANTES

– CHEFE DA CASA MILITAR DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA VISITOU A SEDE NACIONAL
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DELEGAÇÕES PÁGS. 5 A 7

CPAE FOI UM ÊXITO PÁG. 8

ASSEMBLEIA-GERAL DECIDE MANIFESTAÇÃO PÁG. 9

25 DE ABRIL NA ADFA PÁG. 12

A NOSSA REIVINDICAÇÃO EM RELAÇÃO À SAÚDE MILITAR PÁG. 12
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34.º ANIVERSÁRIO

14 MAIO 1974

14 MAIO 2008

ÚLTIMA HORA
Audição na Comissão Parlamentar de Defesa

No dia do fecho desta edição chegou à Redacção a informação de que a Comissão Parlamentar de Defesa 

acaba de aprovar, em decisão unânime, a audição, em separado, do Secretário de Estado da Defesa Nacional e 

dos Assuntos do Mar no dia 8 de Maio, e da Direcção Nacional da ADFA em data a fixar. Por seu lado, o seu 

SEDNAM vai receber a DN no dia 12.

A Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação recebeu a DN no dia 5 de Maio e disponibilizou-se a 

estudar, com urgência, o dossier reivindicativo.

14 DE MAIO DE 2008 

MANIFESTAÇÃO
NACIONAL

1. O reconhecimento inequívoco da situação específica dos deficientes militares, obrigados 

ao cumprimento do serviço militar, nomeadamente em situações de risco e perigosidade agra-

vada como foi o caso da guerra colonial de 1961-1975;

2. Que os direitos, duramente conquistados e reconhecidos pelos sucessivos Governos Constitucionais 

como justas reparações morais e materiais devidas aos deficientes militares, constituem um património 

de valores cívicos que não podem ser postos em causa por razões sócio-políticas conjunturais;

3. Que seja tida em consideração o escalão etário da esmagadora maioria dos deficientes militares, con-

frontados agora com o agravamento das deficiências e da desagregação das condições sociais e familia-

res, que exige o respeito daqueles que suportam, desde a sua juventude, um “pesado fardo” e hoje têm 

direito a encarar com serenidade o último ciclo das suas vidas;

4. Que as reparações morais e materiais devidas aos deficientes militares já consagradas em lei e pagas 

a título de pensão com carácter indemnizatório, não sejam entendidas como fonte de rendimentos;

5. Que o nº2 do Artº. 5º do Decreto Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro de 1976, seja regulamentado com ca-

rácter de urgência, tendo em conta o agravamento das deficiências provocadas pelo avançar da idade 

que já exige o apoio domiciliário e o internamento em estabelecimentos apropriados, conforme o desejo 

manifesto pelos deficientes militares;

6. Que aos deficientes militares em serviço seja atribuído o abono suplementar de invalidez, como com-

pensação da degradação das suas pensões;

7. Que seja reposta de imediato a assistência médica e medicamentosa que vigorava antes da publicação 

do Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 Setembro;

8. Que os associados de origem africana que residem nos PALOP e que por razões várias se deslocam a 

Portugal para reivindicar as reparações morais e materiais a que têm direito e cujos processos se arras-

tam indefinidamente pelas repartições militares, sejam tratados com dignidade no quadro dos direitos 

humanos de que são credores por parte do Estado Português;

9. Que a ADFA na sua qualidade de Organização Não Governamental (ONG), seja reconhecida pela 

Rede Nacional de Apoio (RNA), como Instituição competente para desenvolver todo o processo de des-

piste, avaliação, tratamento e encaminhamento dos processos dos ex-combatentes e deficientes afecta-

dos pelo Stress de Guerra;

10. Que seja equacionada toda a problemática relacionada com as viúvas dos deficientes militares no 

sentido de melhorar a sua qualidade de vida, reconhecendo o papel indispensável que desempenharam 

ao longo da vida, substituindo-se em muito aos deveres do Estado perante aqueles que se deficientaram 

no cumprimento do serviço militar obrigatório;

11. Que a assistência médica, medicamentosa e ajudas técnicas sejam garantidas pelos três ramos da 

Forças Armadas em tempo útil e com qualidade;

12. Que o conceito de serviço de campanha consagrado pelo nº 2 do artigo 1º do Decreto Lei nº 43/76, 

de 20 de Janeiro, seja objecto de clarificação (interpretação), no sentido de eliminar as injustiças na 

qualificação de Deficientes das Forças Armadas,

13. Que aos militares empenhados hoje, nas acções de promoção da paz e na cooperação, sejam salva-

guardados os mesmos direitos já adquiridos pelos deficientes das Forças Armadas.

Conforme 
foi deliberado 

pela Assembleia-
Geral Nacional, em 19 

de Abril, a Direcção Nacio-

nal, em estreita ligação com as 

delegações, está a organizar uma 

manifestação de todos os associados 

que terá lugar no dia 14 do corrente mês de 

Maio, em Lisboa.

LoCAL E hoRA DE ConCEntRAção: Largo da 

Estrela, frente à basílica, às 14h30.

PERCuRSo: Largo da Estrela e Calçada da Estrela até à As-

sembleia da República.

Frente ao Parlamento será lida uma moção que expõe as razões do des-

contentamento dos Deficientes Militares em relação à perda de direitos e 

recusa do Governo relativa às reivindicações não satisfeitas. Em seguida, uma 

delegação da ADFA irá entregar aos gabinetes do Presidente da Assembleia da Repú-

blica, do Presidente da Comissão Parlamentar de Defesa e dos Grupos Parlamentares um 

dossier com toda a documentação apresentada aos associados. 

REComEnDAçõES:

Durante a manifestação apenas serão autorizadas as palavras de ordem e as faixas aprovadas pela Di-

recção nacional.
Os associados devem contactar, quanto antes, as respectivas delegações a fim de estas poderem organizar os 

transportes para o local da manifestação. 

DO H.M.P. NA ESTRELA QUE NOS RECEBEU EVACUADOS DA GUERRA, PARTIMOS, AGORA, PARA A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Ponto 2 - Resolvida em parte a situação dos Furriéis; Ponto 5 – Despacho de 30Mai07, sobre 

Lar Militar; Ponto 9 – Assinado Protocolo com MDN em 21Nov07

Restantes pontos continuam sem solução.

AS RAzÕES QUE NOS ASSISTEM:
(REIvINDICAçõES INCLuíDAS NO DOCuMENtO 

“EStRAtéGIA REIvINDICAtIvA”  APROvADO NA ASSEMbLEIA-GERAL 

NACIONAL DE 31MAR2007)

2000  ASSOCIADOS  MANIFESTARAMO  SEU  SOFRIMENTO  E  INDIGNAÇÃO
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DOR FANTASMA 
EM AMPUTADOS DE GUERRA, 

UM SOFRIMENTO 
PARA SEMPRE

PÁG. 2

PROVEDOR DE JUSTIÇA 
MARCHA COM A ADFA 

 NA GUERRA 
CONTRA A BUROCRACIA

PÁG. 10

ALTO MINHO 
CONFRONTADO COM STRESS 

DE GUERRA 
- SIMPÓSIO

PÁG. 12

PEDIDO DE AUDIÊNCIA AO 
GRUPO PARLAMENTAR

DO PARTIDO
SOCIALISTA

PÁG. 16
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Pedida audiência com Ministro das Finanças
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ADFA NO
GRUPO 

PARLAMENTAR
DO PS

PÁG. 2

ELEIÇÕES INTERCALARES NA DELEGAÇÃO DE LISBOA A 6 DE SETEMBRO PÁG. 6
DOR FANTASMA

PÁG. 08

INCLUSÃO SOCIAL 
EM CHAVES

PÁG. 09
SAÚDE  E IAS VÃOAO PARLAMENTO PÁG. 16

Página 16

As  consequências de uma guerra
não terminam com a assinatura do armistício 
e exigem, na sua reparação, leis específi cas

ADFA e AMMIGA   (Angola) reabrem pontes para reabilitação

Depois das guerras os mutilados estão no mesmo lado da trincheira
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– A ADFA  EM EXPECTATIVA VAI SER RECEBIDA EM 4 DE ABRIL 

PELO SECRETÁRIO DE ESTADO  DA DEFESA NACIONAL

– SOB O SIGNO DA REIVINDICAÇÃO DELEGAÇÕES 

DA ADFA REUNIRAM, NO PORTO, 

A 18 DE MARÇO

– GENERAL RAMALHO EANES SOLIDÁRIO 

COM A ADFA REAFIRMA A RESPONSABILIDADE 

POLÍTICA DOS GOVERNANTES

– CHEFE DA CASA MILITAR DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA VISITOU A SEDE NACIONAL
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SE POSSA MANIFESTAR 
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10. Que seja equacionada toda a problemática relacionada com as viúvas dos deficientes militares no 

sentido de melhorar a sua qualidade de vida, reconhecendo o papel indispensável que desempenharam 

ao longo da vida, substituindo-se em muito aos deveres do Estado perante aqueles que se deficientaram 

no cumprimento do serviço militar obrigatório;

11. Que a assistência médica, medicamentosa e ajudas técnicas sejam garantidas pelos três ramos da 

Forças Armadas em tempo útil e com qualidade;

12. Que o conceito de serviço de campanha consagrado pelo nº 2 do artigo 1º do Decreto Lei nº 43/76, 

de 20 de Janeiro, seja objecto de clarificação (interpretação), no sentido de eliminar as injustiças na 

qualificação de Deficientes das Forças Armadas,

13. Que aos militares empenhados hoje, nas acções de promoção da paz e na cooperação, sejam salva-

guardados os mesmos direitos já adquiridos pelos deficientes das Forças Armadas.

Ponto 2 - Resolvida em parte a situação dos Furriéis; Ponto 5 – Despacho de 30Mai07, sobre 

Lar Militar; Ponto 9 – Assinado Protocolo com MDN em 21Nov07

Restantes pontos continuam sem solução.

EM AMPUTADOS DE GUERRA, 
UM SOFRIMENTO 

PARA SEMPRE
PÁG. 2

PROVEDOR DE JUSTIÇA 
MARCHA COM A ADFA 

 NA GUERRA 
CONTRA A BUROCRACIA

PÁG. 10

ALTO MINHO 
CONFRONTADO COM STRESS 

DE GUERRA 
- SIMPÓSIO

PÁG. 12

PEDIDO DE AUDIÊNCIA AO 
GRUPO PARLAMENTAR

PEDIDO DE AUDIÊNCIA AO 
GRUPO PARLAMENTAR

DO PARTIDO
SOCIALISTARETOMADA 

MARCHA REIVINDICATIVA
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Uma delegação da ADFA, constituída pelo pre-

sidente da Direcção Nacional, José Arruda, e 

pelo 2.º vogal do Conselho Fiscal Nacional, 

José Cardoso, deslocou-se a Moçambique no 

período de 4 a 14 de Setembro, a convite da As-

sociação dos Combatentes da Luta de Liberta-

ção Nacional de Moçambique (ACLLNM), or-

ganização congénere moçambicana com quem 

a ADFA mantém um protocolo de cooperação 

desde 1990, na sequência da realização, em 

Lisboa, em Maio do mesmo ano, da 1.ª Confe-

rência promovida pela nossa Associação com 

as associações congéneres de Angola, Guiné-

Bissau e Moçambique, sob o patrocínio do en-

tão Presidente da República, Dr. Mário Soares. 

A ACLLNM comemorava os seus 20 anos de 

existência e a ADFA associou-se a essas come-

morações, sendo ensejo para o relançamento 

da cooperação e para o reencontro de velhos 

amigos que as vicissitudes da História levaram 

a lutar em trincheiras opostas. 

Esta Associação havia assumido a tarefa da 

realização da 14.ª Reunião da Comissão Per-

manente dos Assuntos Africanos (CPAA) da 

Federação Mundial dos Antigos Combatentes 

(FMAC), o que veio a acontecer também nes-

ta ocasião de aniversário e que teve lugar em 

Maputo, entre 5 e 9 do mesmo mês, e em que 

a ADFA e a Liga dos Combatentes (LC) Gen. 

Camilo e Ten.-Coronel Luís Borges também 

participaram.

REUNIÃO DA FMAC

A 14.ª Reunião da CPAA congregou em Ma-

puto a direcção da FMAC, presidida por Abdul 

Hamid Ibrahim, a direcção daquela Comissão, 

presidida pelo General Daniel Knobre (África 

do Sul), e representantes das organizações de 

Antigos Combatentes de Angola, Camarões, 

República do Congo, Costa do Marfi m, Gana, 

Guiné, Mali, Marrocos, Moçambique, Nigéria, 

África do Sul, Tanzânia (General Hashim Mbi-

ta que serviu na O.U.A.), Zâmbia (na pessoa 

do antigo presidente Kenneth Kaunda), Zimba-

bwe.
E.U.A. a ADFA e a LC participaram como 

membros de outras regiões. 

A sessão de abertura, no dia 6, foi presidida por 

Armando Emílio Guebuza, Presidente da Re-

pública de Moçambique, que é também presi-

dente da ACLLNM.

Como membro do Grupo de Reconhecimento, 

Comemoração e Reconciliação, a ADFA parti-

cipou num painel de trabalhos, onde o presi-

dente da DN usou da palavra tendo falado da 

experiência da ADFA no movimento associati-

vo e na reabilitação dos defi cientes de guerra, 

aproveitando a ocasião para realçar a importân-

cia da realização da 1.ª Conferência das asso-

ciações dos PALOP, em 1990, apenas depois de 

14 anos do fi nal da guerra colonial, o que per-

mitiu derrubar muitas barreiras e abrir o cami-

nho para a reconciliação e para a cooperação.

Na sessão de encerramento usou da palavra 

uma fi lha de Eduardo Mondlane membro da 

ACLLNM, primeiro presidente da FRELI-

MO, que leu uma carta do pai escrita de Lis-

boa no ano de 1950 onde fazia um retrato 

da capital portuguesa, mostrando-se cho-

cado com os bairros da lata dos subúrbios 

com pessoas a viveram em condições 

miseráveis. Com esta nota quis talvez  

chamar a atenção de que na época tam-

bém o povo português era oprimido e 

sofria as mesmas privações dos povos 

das colónias, sentimento 

colecti-
vo que 
acabou 
por fa-
vo rece r 
o rápido 
processo 
de recon-
c i l i a ç ã o 
entre os 
c h a m a d o s 
“colonizado-
res” e “colo-
nizados”.
No dia 5 re- alizou-se uma visita à 

Fundação Mondlane, que se encontra situa-

da na terra natal de Eduardo Mondlane, a 250 

km de Maputo, Mandlakazi, considerado herói 

moçambicano e símbolo da unidade nacional e 

primeiro presidente da FRELIMO. 

No dia 7, feriado nacional por ser a data da as-

sinatura dos Acordos de Lusaca, em 1974, co-

nhecido como o “dia da vitória”, as delegações 

participantes assistiram à cerimónia de ho-

menagem aos heróis moçambicanos, junto ao 

respectivo monumento onde repousam alguns 

desses heróis como Eduardo Mondlane e Sa-

mora Machel. O dia terminou com uma recep-

ção oferecida pelo Presidente da República na 

Escola Central da FRELIMO. 

No dia 8 foi eleito para Vice-presidente do co-

mité permanente da CPAA o secretário-geral 

da ACLLNM Rock Vicente Chooly que muito 

saúdamos.
Entre os contactos mantidos à margem da 14.ª 

CPAA, a nossa Associação estabeleceu contac-

tos com os representantes das associações de 

Angola e de Moçambique. Entre os vários pro-

blemas comuns sentidos salientou-se a necessi-

dade da existência de uma plataforma comum 

onde estivessem representadas todas as ONG´s 

de antigos combatentes dos países de língua 

portuguesa. Para a concretização deste objec-

tivo, a ADFA fi cou incumbida de elaborar um 

documento preliminar que será apresentado à 

presidência da Comunidade de Países de Lín-

gua Portuguesa (CPLP), no sentido de aquelas 

organizações terem assento e participarem na 

estrutura daquela Organização.

COOPERAÇÃO COM A ACLLNM 

Nos variados contactos que manteve, depois 

de terminada a 14.ª CPAA, a delegação da 

ADFA foi recebida na sede da sua congénere 

moçambicana pelo respec-

tivo secretário-geral, Rock 

Vicente Chooly, no dia 10. 

Na reunião de trabalho 

que tiveram foram abor-

dados assuntos de inte-

resse para a cooperação 

entre as duas associa-

ções, tendo os respon-

sáveis da ACLLNM feito uma exposição 

sobre a sua organização e actividades. De notar 

que esta associação moçambicana reporta-se 

directamente ao Presidente da República de 

Moçambique.

De realçar a excelente organização da Comis-

são inter-ministerial para grandes eventos na-

cionais e internacionais de Moçambique (CI-

GENIM).

REENCONTRO 

NA ADFA-PM
Um dos grandes objectivos concretizados des-

ta visita a Moçambique foi o reencontro de as-

sociados e amigos na sede da Associação dos 

Defi cientes das Forças Armadas Portuguesas 

em Moçambique (ADFA-PM), realizado no 

dia 13. No espírito do protocolo assinado em 

10 de Abril passado, no quadro da 21.ª reunião 

da CPAE, o presidente da DN teve encontros 

de trabalho com a direcção daquela Associa-

ção, com os associados, que compareceram em 

grande número e com as viúvas de associados. 

Nestas reuniões foram abordados os graves 

problemas que ainda subsistem e que impedem 

que aqueles associados tenham acesso a todos 

os apoios a que têm direito, como sejam a as-

sistência médica e medicamentosa, o apoio em 

ajudas técnicas e a qualifi cação como defi cien-

tes militares, por se tratar de um processo muito 

moroso. Os nossos associados em Moçambique 

tiveram oportunidade de manifestar o seu des-

contentamento e revolta pelo abandono a que 

estão votados por parte do Estado Português. 

Os dirigentes da ADFA-PM, a começar pelo 

seu presidente, João Manhula Cassimo, foram 

inexcedíveis na forma como receberam os di-

rigentes nacionais da ADFA durante toda a sua 

estada em Moçambique, revelando uma grande 

afectividade e carinho e disponibilizando todo 

o apoio logístico ao seu alcance. Por seu lado o 

presidente da DN fez questão que João Manhu-

DO
SSI

ER REENCONTRO 

EM MOÇAMBIQUE

CO
O

PE
RA

ÇÃ
O

 IN
TE

RN
AC

IO
N

AL
CO

O
PE

RA
ÇÃ

O
 IN

TE
RN

AC
IO

N
AL

ACLLNM, primeiro presidente da FRELI-

MO, que leu uma carta do pai escrita de Lis-

boa no ano de 1950 onde fazia um retrato 

da capital portuguesa, mostrando-se cho-
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Workshop “Convenção e Anti-Discriminação” 
O presidente da Direcção Nacional, José Arruda, par-
ticipou, no passado dia 25 de Setembro, no workshop 
intitulado “Convenção e anti-discriminação”, que 
decorreu no Instituto Nacional para a Reabilitação 
- INR. 
O workshop, conduzido pela Directora do INR, 
Dra. Luísa Portugal, teve por base a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que 
Portugal assinou na sede das Nações Unidas, em 
30 de Março do corrente ano. O INR procurou aus-
cultar as instituições representadas face às expec-

tativas que estas têm relativamente à Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
nomeadamente no que concerne a uma mudança de 
atitude dos cidadãos.
Presentemente 132 países já assinaram a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, dos 
quais 73 assinaram também o Protocolo Opcional. 
Internamente 37 países já assinaram a Convenção, 
destes 22 também ratificaram o Protocolo Opcional. 
Em Portugal a Convenção e o Protocolo Opcional 
encontram-se, ainda, em processo legislativo, pre-

vendo-se que até final do ano estes sejam ratifica-
dos.
Na União Europeia esta Convenção já foi assinada 
pela Espanha, Hungria e Eslovénia. 
Neste workshop, a Directora do INR chamou à atenção 
das Associações para o facto destas terem o dever de 
divulgar informação e desenvolverem fóruns de deba-
tes, no sentido de, em conjunto, encontrarem soluções 
e darem a conhecer alternativas para as questões rela-
tivas aos direitos dos cidadãos com deficiência. 

Instituto Nacional para a Reabilitação

Fevereiro
20082

C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

A ADFA – representada pelos Vice-presidente Lopes 
Dias – a convite da Santa Casa da Misericórdia este-
ve presente na tomada de posse dos novos membros 
daquela instituição cuja cerimónia foi presidida pelo 
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social. Dr. 
Vieira da Silva.
O Dr. Rui Cunha foi reconduzido como Presidente 
da Mesa da Santa Casa da Misericórdia que no seu 
discurso de posse referiu o apoio às pessoas mais 
carenciadas e, muito especialmente, às pessoas com 
deficiência residentes no Concelho de Lisboa.
Registamos também, com agrado, a continuidade 
na Mesa desta instituição da Dra. Isabel Farrajota, 
responsável pela área social e, em grande parte, pela 
existência de um protocolo entre a ADFA e a Santa 
Casa, através do qual têm sido encontradas soluções 
de apoio social, tanto aos associados da ADFA como 
aos utentes da Misericórdia de Lisboa.
A ADFA aproveita para cumprimentar os novos mem-
bros da mesa da Santa Casa e solidariza-se desde já 

com as intenções do Provedor Dr. Rui Cunha que 
afirmou no seu discurso: «não podemos parar nem 
sequer abrandar. Não podemos ficar à sombra destes 
sucessos. Temos a obrigação, temos o dever, de fazer 
mais, de fazer melhor».

Santa Casa da Misericórdia

Novos órgãos tomam posse

Périplo em nome dos desportos adaptados
"De Norte a Sul" é o livro que José Lima compôs para 
ilustrar a sua viagem que cruzou Portugal de Norte a 
Sul em cadeira de rodas. José Lima tem 52 anos, é 
paraplégico com 80% de incapacidade e nesta viagem 
de quase 900 km quis chamar a ateção para a "vergo-
nhosa falta de igualdade de oportunidades em que os 
deficientes Portugueses são obrigados a sobreviver". 

Disponível para venda está também o seu romance “O 
Doce Amargo da Conquista”. 
Qualquer das obras tem o valor de 14,00 euros, acres-
cidos dos gastos de envio via CTT e podem ser pagos 
à cobrança. 
Salientamos que o autor sobrevive exclusivamente 
com a venda dos seus livros e que é através da sua 

venda que poderá assegurar ainda a continuidade do 
treino para os jogos paralímpicos de 2012 em Lon-
dres. 

E-mail: geral@editalivros.com 
Telemóvel: 969 268 970  Telefone: 258 838 078 

Morada: Av. 25 de Abril, 105, R/C Dto.,
Monserrate - 4900-496 Viana do Castelo
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Editorial

ADFA EM MARCHA
R euniu a 11 e 12 de Janeiro o Con-

selho Nacional da ADFA, onde 
para alem do Plano e Orçamento, 

tratou também das matérias que tem a 
ver com a principal mis-
são da ADFA, de continu-
ar a desenvolver políticas 
de reabilitação e inclusão, 
proporcionando uma me-
lhor qualidade de vida 
aos Defi cientes Militares. 
Este CN num gesto prag-
mático, corajoso e trans-
parente assumiu analisar 
e discutir a problemática 
económica e fi nanceira 
da nossa Associação, para 
garantir no presente e no 
futuro o projecto associa-
tivo, que é de todos nós.
A ADFA está perante um 
novo desafi o que implica 
uma mobilização e empe-
nhamento de toda a estru-
tura da ADFA para garan-
tir a qualidade de vida dos 
Defi cientes Militares e 
suas Famílias, no ciclo da 
3ª idade, que já estamos a 
viver.
A ADFA foi e é, a peça 
decisiva para promo-
ver a nossa dignidade e 
assim garantir a defesa 
dos nossos direitos. Con-
frontados com o trabalho 
apresentado ao Conselho 
Nacional, aprofundámos 
a consciência do papel 
das ONGs, no contexto 
da participação na vida 
associativa, como im-
pulso para o verdadeiro 
exercício dos direitos, 
através de uma maior en-
trega e de uma reforçada 
auto-estima, confi rma-
nos, o passo gigante dado 
em 14 de Maio de 1974 
ao fundarmos a ADFA, 
por isso durante 33 anos 
fomos determinados. Vi-
vemos hoje momentos de inquietude e 
revolta, face ao tardar das respostas por 
parte do Governo em relação às nossas 
reivindicações ( IRS, Saúde Militar e 
outras ) e de acordo com as orientações 

da Assembleia Geral Nacional Extra-
ordinária de 27 de Outubro/2007, es-
tamos todos com fi rmeza a preparar a 
próxima AGN, que reputamos de mais 

um signifi cativo momento da Vida As-
sociativa.
Toda a classe política, ao mais alto ní-
vel, reconhece por palavras e gestos a 
justeza das nossas reivindicações, por 

isso estamos determinados a lutar.
O Presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, ainda na última audiência  que nos 
foi concedida (22 de Janeiro/2008), rea-

fi rmou, que “nós somos a excepção das 
excepções, a prioridade das prioridade“, 
é um alento para a nossa luta que nos 
faz acreditar que a Razão está do nosso 
lado.

A sociedade portuguesa vem assistindo 
a reformas politicas, relacionadas com 
alguns dossiers estruturais, um deles, o 
da saúde. Hoje entende-se que os cida-

dãos necessitam de confi an-
ça e segurança em tudo o que 
se relaciona com as questões 
da saúde, pilar fundamental 
do contrato social entre estes 
e o Estado.
Face ao avançar da idade 
ao agravamento das defi -
ciências e ao aparecimento 
de várias doenças, todos 
nós, reivindicamos como a 
prioridade das prioridades 
a adopção de medidas poli-
ticas que reponham a assis-
tência medicamentosa, que 
usufruíamos até 23 de Se-
tembro de 2005 
Servimos Portugal em situ-
ação de perigo ou perigosi-
dade, num ambiente de dor e 
sofrimento.
Partimos para a guerra, 
combatemos, sofremos 
emboscadas, rebentaram 
minas, fomos obrigados 
a matar para não morrer, 
conhecendo que os apoios 
médicos eram os que eram 
na altura e o processo de re-
abilitação não existia. Não 
aceitamos que no Portugal 
Democrático de hoje, que 
também tanto nos deve e 
que neste período da nossa 
vida sejamos confrontados, 
de novo, com mais sacri-
fícios, mais dor e menos 
direitos. É preciso acredi-
tar, ainda, que estas nossas 
reivindicações serão resol-
vidas. Daqui um repto ao 
Governo e em particular a 
Sua Excelência o Primeiro 
Ministro José Sócrates.
Aguardamos por uma audi-
ência, não queremos privi-
légios, estamos decididos a 
continuar a ser solidários, 

a aglutinar em torno da ADFA, os As-
sociados e suas Famílias que cada vez 
mais confi am na nossa Instituição.
Tudo faremos para estar à altura deste 
grande desafi o.

O Major-General António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, Assessor Militar do Primeiro-Ministro visitou a sede da nossa associação e reuniu com a 

Direcção Nacional na qual foi informado sobre o Dossiê das Reivindicações da ADFA tendo em conta o pedido de audiência ao sr. Primeiro Ministro, soli-

citada aquando da audiência com o sr. ministro da Defesa Nacional em 9 de Agosto de 2007.

última hora

Arquivo ADFA

Chegou a Hora

Por feliz coincidência, no ano Eu-
ropeu do Diálogo Inter-Cultural, a 
ADFA participou no 20º Aniversá-
rio da Associação de Combatentes 
da Luta de Libertação Nacional de 
Moçambique e 14ª Reunião da Co-
missão Permanente dos Assuntos 
Africanos da Federação Mundial de 
Antigos Combatentes e Vitimas de 
Guerra, que se realizou em Moçam-
bique-Maputo de 4 a 9 de Setembro, 
onde tivemos oportunidade de calde-
ar mais uma vez a nossa cultura com 
a de muitos povos africanos presen-
tes na reunião e muito especialmente 
com Moçambique ao qual nos unem 
laços de amizade e cooperação, que, 
a guerra colonial não apagou após 
cinco séculos de convivência cultu-
ral e quantas vezes misturada com 
sangue, suor e raiva, homenageando 
neste contexto a memória de Eduar-
do Mondlane, 1º Presidente da Freli-
mo, assassinado a 3 de Fevereiro de 
1968.

A experiência que agora trouxemos 
de Moçambique reforçou a certeza 
de que hoje o mundo é global e por 
isso temos de olhá-lo com “OLHOS 
GRANDES”, com confiança, com 
energia, olhar solidário e tolerante.
Nesta solidariedade global, aguar-
damos, neste momento, todos nós, 
com alta expectativa o debate na As-
sembleia da República do orçamen-
to para 2009, pois chegou a hora da 
verdade e como afirmou o Senhor 
Presidente da República, no discur-
so do 5 de Outubro “o que é vivido 
pelos cidadãos não pode ser iludido 
pelos agentes políticos”, - “o futuro é 
incerto” – “o Estado nunca pode es-
quecer aqueles que se encontram em 
situação de pobreza”, os portugue-
ses não se podem deixar vencer pelo 
“pessimismo e pelo desânimo”, dado 
que Portugal “ tem capacidade para 
ultrapassar a crise “.
Estamos certos, assim, que os Depu-
tados da República irão reconhecer 

o estatuto muito específico dos Defi-
cientes das Forças Armadas de acor-
do, aliás, com o debate no Parlamento 
ocorrido a 17 e 18 de Julho, passado, 
relativo às propostas do projecto Lei 
n.º 527 e 528/X e que o Jornal ELO 
de Agosto difundiu profusamente.
Somos confrontados a cada minuto 
que passa com a crise financeira que 
se iniciou nos EUA e que alastrou 
para todos os mercados. Este cenário 
é bem negro, mas apesar desta gra-
ve situação, não nos falta o alento 
e a coragem com que escolhemos o 
nosso caminho marcado pelas duas 
grandes Assembleias Gerais, donde 
partimos para a grande manifestação 
a 14 de Maio frente à Assembleia da 
República. Quem não se lembra?
O nosso grito de revolta ouviu-se 
bem dentro do hemiciclo e como a 
“memória dos homens” nem sempre 
é curta, o clamor das nossas vozes 
permaneceu nos Deputados de todas 
as Bancadas Parlamentares, que con-

duziu a uma decisão por unanimi-
dade das propostas de lei que atrás 
referimos.
Acreditamos que a Comissão Parla-
mentar de Defesa Nacional, que no 
dia 14 de Outubro receberá a ADFA 
em audiência, confirmará a decisão 
por unanimidade do dia 18 de Julho, 
repondo os justos direitos dos Defi-
cientes Militares.
Não fomos nós, os filhos do Povo 
Português que declarámos a guerra 
colonial, foi o sistema, foram os di-
tadores. 
O Povo Português e os Povos de 
Angola, Moçambique e Guiné-Bis-
sau, sofreram o mesmo jugo da di-
tadura, mas nem a esperança nem 
o optimismo se separam de nós, da 
nossa razão, bem como a convicção 
de que os danos sofridos serão re-
parados.

EXIGIMOS OS NOSSOS 
DIREITOS!

Tomada de posse dos órgãos sociais 
Os Órgãos Sociais da 
Delegação de Lisboa 
tomaram posse no dia 
24 de Setembro de 
2008, pelas 17h30 na 
Sede da A.D.F.A.
Esta posse foi conferi-
da pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia-
Geral Nacional, com a 
presença de Associados 
da Delegação de Lis-
boa, da Direcção Na-
cional e do Concelho Fiscal Nacional.
Foi reafirmado o empenhamento da Direcção da Delegação de Lisboa em 
dar continuidade ao trabalho na defesa de todos os seus Associados.

DELEGAÇÃO DE LISBOA

Fevereiro
20082

C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

a nossa escolha não está entre viver ou morrer
mas sim entre viver em liberdade e viver escravizado.

Eduardo Mondlane  
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Seminário e gala do 50.º Aniversário
A Associação Portuguesa de Surdos 
celebrou nos passados dias 27 e 28 o 
50.º Aniversário com um seminário e 
uma gala comemorativa. 
O Seminário comemorativo, de-
correu durante o dia 27, e partiu de 
várias mesas-redondas para debater 

as fundações da associação, os seus 
objectivos e as conquistas desta ins-
tituição em prol dos seus associa-
dos.
Versaram ainda temas como «A di-
namização de novas associações» 
moderado por Amílcar Morais e 

«As actividades da APS» moderado 
por José Bettencourt.
No fi m do dia de trabalhos foram ain-
da apresentados os Sócios Infantis.
No dia 28 o Presidente da Direcção 
Nacional José Arruda esteve presente 
na Gala do 50.º Aniversário, que de-

correu no Centro de Congressos de 
Lisboa. Do programa salientamos o 
lançamento de um livro sobre a asso-
ciação, a projecção de um documentá-
rio sobre a mesma, assim como, uma 
peça de teatro e poesia em linguagem 
gestual portuguesa. SAS

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA SURDOS

Fevereiro
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Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
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O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
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junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

ADFA iniciou parceria com CML

No passado dia 20 de Setembro, 
a ADFA deu início a um conjunto 
de iniciativas resultantes de uma 
parecia com a Câmara Municipal 
de Lisboa e que visam promover 
da mudança de atitude, formar e 
informar, apelar para a diversidade 
e para a destruição de estereótipos 
e fomentar a solidariedade entre as 
pessoas com defi ciência, na cidade 
de Lisboa.
A escolha do dia 20 de Setem-
bro, para a realização de um de-
bate sobre “A história da luta 
das pessoas com defi ciência pela 
emancipação e reconhecimento 
dos direitos de cidadania”, foi in-
tencional, dado o cariz histórico 
desta data para a ADFA. Há 34 
anos atrás a ADFA iniciou uma 
“luta” pela conquista dos direitos 
dos defi cientes militares, na sua 
grande maioria vítimas da Guerra 
Colonial. Esta data foi escolhida 

para dar início a uma série de de-
bates que se pretendem úteis para 
a discussão pública de um vasto 
conjunto de questões que preocu-
pam os defi cientes. 
O debate ocorreu na ADFA, no 
Auditório Jorge Maurício, tendo 
contado com a presença de vá-
rias das instituições convidadas, 
de que há a destacar a ACAPO, 
APEC, APOIAR, APS, AJOVA-
LOR, CNAD, CERCI Lisboa e 
Fundação PT. Para além dos de-
mais convidados há a destacar, 
ainda, a presença da Directora do 
INR, que veio em representação 
da Secretária de Estado Adjun-
ta e da Reabilitação, da Dra. Ana 
Dantas, em representação da Vere-
adora do Pelouro Social da CML, 
Dra. Ana Sara Brito, do Dr. João 
Rebelo do Grupo Parlamentar do 
PP Tenente Coronel António Ne-
ves do Provedor dos Clientes com 

Necessidades Especiais da CP, do 
Dr. Arménio Sequeira do ISPA, do 
Dr. Bruno Sena Martins do CES, 
de Pedro Oliveira do INETI, entre 
outros.
O debate contou com a preciosa 
colaboração do Dr. Fernando Fon-
tes, que é doutorando do Centre for 
Disability Studies, School of Socio-
logy and Social Policy – University 
of Leeds/UK, onde se encontra, pre-
sentemente, a desenvolver uma tese 
intitulada “Cidadania social e acção 
colectiva: o caso do movimento das 
pessoas com defi ciência em Portu-
gal”. O artigo que o Dr. Fernando 
Fontes escreveu propositadamente 
para este debate, que serviu de mote 
à discussão, intitula-se “Um con-
certo a diferentes ritmos e a várias 
mãos – refl exões preliminares sobre 
o movimento de pessoas com defi -
ciência em Portugal”. 
Esta discussão centrou-se em três 

pontos principais, tendo feito no 
primeiro uma abordagem sobre 
o Movimento de Pessoas com 
Deficiência – MPD; o segundo 
centralizou a discussão em tor-
no das reflexões preliminares 
sobre o MPD e o terceiro disser-
tou sobre as novas possibilida-
des de intervenção sociopolítico 
do movimento em Portugal. A 
apresentação destes três pontos 
de discussão foi intercalada com 
dados estatísticos de um estudo 
realizado, em 2007, pelo CRPG/
ISCTE denominado “Mais quali-
dade de vida para as pessoas com 
deficiência e incapacidade – uma 
estratégia para Portugal”. Este 
debate contou com a moderação 
do Segundo Vice-Presidente da 
Direcção Nacional da ADFA, 
Manuel Lopes Dias e do Arqui-
tecto Jorge Falcato, da Câmara 
Municipal de Lisboa. 

PROJECTO ABRIR PORTAS 

DEBATE: “A HISTÓRIA DA LUTA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA PELA EMANCIPAÇÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DE CIDADANIA”

ADFA – Rede Solidária
O levantamento decorrente do projecto ADFA – Rede Solidária está a aproximar-se da sua recta fi nal, prevendo que o processo de recolha dos ques-
tionários termine no fi nal do corrente ano, princípios de 2009.
Durante os meses de Agosto e Setembro há a destacar o esforço feito pelas delegações de Castelo Branco, Coimbra, Lisboa e Porto na realização de 
questionários. As restantes delegações continuam empenhadas em prosseguir com o processo de levantamento do projecto ADFA – Rede Solidária.
Apela-se a todos os associados e familiares que colaborem neste projecto sempre que para tal sejam contactados. A vossa colaboração é imprescindí-
vel para o bom rumo deste estudo.

FOTOGRAFIA E VIDEO
Casamentos, Baptizados, Congressos, Reportagens

Tratamento e recuperação de fotos
Reprodução de slides com qualidade, 
profi ssional para CD ou DVD

TM: 96 451 95 18 / 92 625 19 13
fotovoga@gmail.com
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?
Nunca interrompas o teu inimigo, enquanto estiver 

a cometer um erro.
Napoleão Bonaparte

Frases feitas!

1. Pior que o soneto. 2. Medo exagerado do mar. 3. Curso de Água (plural), 
4. Grupo de músicos que tocam em conjunto. 5. Grupo de cães. 6. Fruto sub-
terrâneo, comestível depois de torrado, do qual se pode fazer óleo ou manteiga. 
7. Contas de vidro, de cores variadas, usadas como enfeites em colares. 8. Pro-
porção entre a medida de um mapa e as dimensões reais.  9. Desenho do vestuário 
criado especialmente para uma peça de teatro. 10. Essa Estrela indica o Norte. 11. 
Som da galinha. 12. O mesmo que irra. 13. Estabelecimento onde se lava, limpa e 
passa a ferro a roupa. 14. Fazer das tripas...

SOLUÇÕES
PALAVRAS CRUZADAS: 1) emenda;  2) talassofobia; 3) rios; 4) banda; 5) matilha; 6) amendoim; 7) missan-
gas; 8) escala; 9) fi gurino; 10) polar; 11) cacarejar;  12) safa; 13) lavandaria; 14) coração.

Bata os queijos com as gemas e o açúcar, junte à massa 
um pouco de farinha para lhe dar consistência. Faça outra 
massa com a farinha, a água e o sal (pretende-se uma mas-
sa rija) e estenda-a com o rolo da massa.
Com uma faca, ou um corta-massa, corte massa para forrar 
formas de queijadas. Encha as formas com a mistura do 
queijo, leve ao forno a cozer a massa e a tostar o creme.

Receitas com História

Queijadas de Sintra

N a doçaria portuguesa, as quei-
jadas são uma das imagens de 
marca da região de Sintra – a 

par dos Travesseiros, do Leitão Assado 
de Negrais ou, ainda, do Bacalhau Es-
piritual.
Este doce tem uma origem muito antiga, 
sendo possível encontrá-lo referido em 
foros do reinado de D. Sancho II como 
método de pagamento, p. ex. no Foro do 
Casal do Rebolo: “(…) cem alqueires de 
trigo e noventa de cevada, um porco de 
dois anos, e uma dúzia de queijadas, nas 
vésperas da Santíssima Trindade (…)”.
Camilo Castelo Branco também o refere 

nas “Aventuras de Basílio Fernando 
Enxertado”  (novela com 1.ª edição de 
1863): “Basílio levava na algibeira do 
albornoz um embrulho de queijadas da 
Sapa.”, referindo-se à “Fábrica das Ver-
dadeiras Queijadas da Sapa”, provavel-
mente, a fábrica mais antiga, com início 
de fabrico por Maria Sapa, em 1756.
Ontem – como hoje – uma visita a Sintra 
não dispensa que se saboreie este excep-
cional doce tradicional português!
A receita que se segue é uma das mui-
tas que é possível encontrar; esperamos 
que não sendo a exacta sirva para, pelo 
menos, adoçar a boca:

INGREDIENTES
Açúcar 400 gr

Água q.b.
Farinha q.b.

Gemas 12
Queijo fresco 6

Sal q.b.

Efemérides
01/02/1908 - Assassinato do rei 
D.Carlos I e do príncipe herdeiro, D. 
Luís Filipe. 
03/02/1488 - Bartolomeu Dias dobra 
o Cabo da Boa Esperança.
04/02/1799 - Nasce, no Porto, João 
Baptista da Silva Leitão de Almeida 
Garrett, escritor romântico português.
05/02/2003 -  Morre José Craveiri-
nha, escritor moçambicano.
06/02/1713 – Assinatura do Tratado 
de Utreque que põe fi m ao envolvi-

mento de Portugal na Guerra da Su-
cessão de Espanha.
08/02/1962 – o Navio Escola “Sa-
gres” é incorporado na Marinha de 
Guerra Portuguesa.
13/02/1668 – Assinatura pela Espa-
nha do tratado que põe fi m à Guerra 
da Restauração iniciada em 1640.
24/02/1777 – Morte do rei D. José I.   
28/02/1904 – Fundação do Grupo 
Sport Lisboa, primeira designação 
do Sport Lisboa e Benfi ca.
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Ingratidão

Émesmo uma ingratidão!... Um 
desrespeito por aquilo que é 
nosso. Um verdadeiro desprezo 

por figuras que tivemos e fizeram fama 
histórica. Nem tivemos (o Governo) 
capacidade para aproveitar os ídolos 
que tivemos, de cuja realidade não 
restam dúvidas, sem orlas de rendas 
lendárias.
Saberão todos quem foi José Teixeira 
da Silva?
Adivinha-se já as imagens de testas 
enrugadas da grande maioria de quem 
me lê, sobrancelhas comprimidas de 
semblante interrogativo.
O que quererá este gajo dizer com 
isto?
Mas abaixo se poderá ver, isto se for 
decidido continuar a leitura.
O que me levou a esta prosa foi o 
facto da criação recente de um sistema 
de carga de imposto, cujo nome por 
sinal bastante rocambolesco – são uns 
pândegos os nossos políticos – tendo 
por objectivo “Distribuição” de rique-
za com o propósito de banir a misé-
ria deste país. É o projecto Robim 
dos Bosques, tradução da célebre saga 

inglesa, Robim Wood que se resume à 
história de um cavalheiro, chefe de um 
bando de salteadores, que tinha no san-
gue e muito bem a mania de roubar aos 
vilões ricos e distribuir o produto dos 
roubos por quem pouco ou nada tinha.
Uma espécie de equilibrista económi-
co, sendo isto exactamente o que neste 
momento estávamos a precisar, todos 
nós os que não somos meninos d`oiro.
E porque este “economista”, mais o seu 
grupo viviam no bosque, daí derivou 
o seu nome, que não precisávamos 
dele para nada, uma vez que tam-
bém cá tivemos um, em cuja história 
não entram virtualidades, se bem que 
alguns nevoeiros lendários à mistura. 
É certo que ele não era de Nothingam, 
não atacou nenhum Xerife, nem usou 
arco e flecha nas suas incursões!...
Este benemérito de que atrás falei, 
nasceu a 22 de Julho de 1818, no lugar 
do Telhado, freguesia de Castelões de 
Recesinhos… Zé do Telhado, como 
ficou conhecido. Ao que se conta, era 
de sua índole, desviar dos ricos e dar 
aos pobres, linha filosófica que está 
em antagonismo com a politica actual 

no nosso país. Ao que parece, ele dava 
mesmo e não fingia que dava. Ainda 
não percebi realmente porque é que 
se foi buscar o nome de Robim dos 
Bosques!...
E mais ainda, o Zé do Telhado foi 
detentor da Medalha da Ordem da 
Torre e Espada, do Valor, Lealdade 
e Mérito, a mais alta Condecoração 
Portuguesa. A escolha de Robim, 
foi uma injustiça póstuma a este 
português, a quem a pobreza metia 
dó e que ainda hoje é venerado por 
indígenas, em Angola, para onde foi 
desterrado e se encontra sepultado. 
Bom, isto é só um reparo, não obs-
tante ter mais algo para dizer perante 
esta asserção.
No que respeita à distribuição de rique-
za, provavelmente, é uma intenção que 
não passa de uma miragem no deserto 
da amnésia dos portugueses. É um fogo 
fátuo. Isto porque as eleições não tar-
dam, é de toda a conveniência  dar iní-
cio mais uma vez a uma pincelada nas 
paredes da política e uma ensaboadela 
mal dada no caminho por onde as fal-
sas intenções vão passar, deixando as 

mazelas por baixo, de modo a somente 
virem à superfície depois da “vitória”, 
cuja irreversibilidade se manterá pelo 
menos durante quatro anos, repleta de 
dores de cabeça e aflições que pelo que 
se tem visto, não têm contribuído nada 
para a nossa regeneração. Não creio 
que exista hoje alguém com a índole do 
Zé do Telhado vs Robim dos Bosques.
Face às minhas dúvidas, nem sei se hei-
de escrever que este projecto poderá 
ser intitulado de recambolesco ou se 
recocambulesco.
Desde as últimas eleições que os por-
tugueses têm andado a pagar os erros 
dos outros, resultantes da boa fé que 
tiveram; os eleitores, claro, claro!...
No entanto estou esperançado de 
que da próxima vez não irão cair na 
mesma patetice, a menos que a amnésia 
tenha invadido as mioleiras de toda a 
gente, sejam masoquistas ou néscios. 
Devemos acreditar em todo o mundo, 
conquanto que dividamos essa credibi-
lidade ao meio.
Para já, porém, não acredito em Zés ou 
Robins.

Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal 
Informações: Alberto Pinto Telef.: 21 751 26 40 / 21 751 26 00 – TM: 91 618 65 40
Das 09H00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através dos telefones)

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 21.355,03 31.158,96
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.649,79 39.809,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.916,34 32.759,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.998,99 35.279,96
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 23.125,24 34.759,96
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 20.893,83 32.059,96

1.9 TDI Sport S Tronic ................ 23.835,50 37.189,96

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.958,25 31.986,96
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 27.428,47 40.848,96
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 21.096,60 32.504,96
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.647,01 33.170,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 21.495,96 33.461,30

2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.602,30 36.009,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 
S Trónic ....................................... 25.445,72 39.383,96
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 25.465,72 38.899,96

AUDI A4 
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.205,42 35.749,96
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 25.395,98 38.814,96

2.0 TDI FPD 143 Cav 
Multitronic................................... 25.571,16 41.014,96
2.7 TDI MULTITR. FPD 190 Cav 32.481,84 55.049,96
3.0 TDI quattro FPD ................... 34.943,46 60.149,96

AUDI A4 AVANT 
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.416,17 39.876,96
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 26.454,82 40.604,96

2.0 TDI FPD 143 
Cv Multitronic ............................. 26.630,09 43.034,96
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.540,63 56.773,96
3.0 TDI Quattro 240 Cav .............36.002,11 62.463,96

AUDI A5 GASÓLEO
2.7 TDI 190 CAV ........................ 33.092,21 57.559,96
AUDI A 6 GASOLEO

2.0 TDI 140 Cav .......................... 31.050,73 49.135,96
2.7 TDI 180 Cav .......................... 34.370,71 60.633,96
2.0 TDI Multi FPD ...................... 33.736,55 54.427,96

AUDI A 6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDI  140 Cav ......................... 32.937,62 51.861,96
2.7 TDI  180 Cav ......................... 36.257,49 63.884,96
2.0 TDI Multitronic ....................... 35.62,33 56.720,96

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P
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«Guerra Colonial: Realidade e Ficção»
No âmbito do Ciclo de Encontros 
«Guerra Colonial: Realidade e Fic-
ção» a Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira organizou nos pas-
sados dias 25 e 27 de Setembro, na 
Biblioteca Municipal de Vila Franca 
de Xira e Biblioteca Municipal de 
Alverca, dois encontros em que es-
tiveram presentes como convidados 
Lídia Jorge e Carina Santos (no dia 
25) e Joaquim Furtado (dia 27).
No dia 27 estiveram em represen-
tação da ADFA o Presidente da Di-
recção Nacional José Arruda e o 
Presidente da Delegação de Lisboa 
Francisco Janeiro.
O encontro tinha como convidado 
Joaquim Furtado, reputado jornalista 

da Rádio e Televisão que, na madru-
gada do dia 25 de Abril de 1974, leu 
o primeiro comunicado do MFA no 
Rádio Clube Português. 
Joaquim Furtado é ainda autor de di-
versos programas, como "Os anos do 
Século" e mais recentemente, a série 
"A guerra" - dedicado à guerra em 
que os portugueses se viram envol-
vidos em África-, galardoada com o 
Grande Prémio Gazeta, atribuída pelo 
Clube de Jornalistas. Esta série parte 
de uma cuidadosa pesquisa possibili-
tando assim uma melhor compreen-
são de um período e acontecimentos 
de importância fundamental na nossa 
História recente.

SAS

Ciclo de Encontros 

Fevereiro
20082

C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

Portugal e o mundo 
Fátima da Cruz Rodrigues (1)

(1) Bolseira da Fundação para a Ciência e a Tecnologia. Doutoranda do Programa de Doutora-
mento “Pós-colonialismos e Cidadania Global” no Centro de Estudos Sociais e Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra, cuja tese em curso é orientada pelo Professor José Ma-
nuel Oliveira Mendes.

Representações dos soldados africanos das Forças Armadas Portuguesas 
durante as guerras  em África (1961-1974)

Com esta primeira colaboração com 
o Jornal ELO pretendo iniciar uma 
reflexão sobre a forma como as últi-
mas guerras travadas nos territórios 
africanos sob o domínio português 
- as guerras de libertação de Angola, 
de Moçambique e da Guiné-Bissau 
- e a integração de soldados africa-
nos nas Forças Armadas Portugue-
sas contribuíram para a reformula-
ção de representações dos africanos 
veiculadas pelo poder colonial por-
tuguês. Este primeiro artigo serve 
apenas para contextualizar e intro-
duzir a análise das representações 
dos soldados africanos das Forças 
Armadas Portuguesas construídas e 
divulgadas pelo poder colonial por-
tuguês que procurarei desenvolver 
em números seguintes.
Ao longo do período colonial as 
representações dos africanos, cons-
truídas e divulgadas pelas potências 
coloniais, foram formuladas e refor-
muladas de acordo com diversos e 
variáveis interesses do poder colo-
nial e com estratégias necessárias à 

construção e à manutenção do siste-
ma colonial. 
Enquanto vigorou a escravatura, 
"|...| a representação do Africano, 
naturalmente escravo, marcou o 
imaginário português" . Esta repre-
sentação, sustentada pela atribuição 
de marcas de inferioridade e de de-
sumanidade ao africano, manteve-se 
enquanto permitiu ao sistema colo-
nial justificar essa forma de explora-
ção da força de trabalho. 
Ao longo do século XIX, com o de-
clínio do tráfico de escravos  e peran-
te um contexto político internacional 
desfavorável à presença portuguesa 
em África , Portugal viu-se obriga-
do a adoptar novas estratégias que 
garantissem a manutenção do seu 
poder e, entre elas, empreendeu uma 
reformulação das representações do 
Africano. Segundo Isabel Castro 
Henriques este novo contexto foi 
responsável pela "|...| metamorfose 
da imagem do africano escravo em 
trabalhador indígena" . O poder co-
lonial reformula a lógica de inferiori-

zação do africano, agora indígena, e 
reajustam-se as qualidades de selva-
jaria, de crueldade e de irracionalida-
de que lhe são atribuídas, permitin-
do, assim, defender, mais uma vez, 
a ideia da missão civilizadora portu-
guesa, neste caso através da imple-
mentação do trabalho forçado. 
Ao longo do século XX e à medida 
que se multiplicam e intensificam as 
críticas internacionais à administra-
ção portuguesa em África, o poder 
colonial português sente-se obrigado 
a readaptar as suas políticas coloniais 
e, em simultâneo, a reformular as re-
presentações  que constrói e promo-
ve dos africanos. 
Mas é o deflagrar da guerra que mar-
ca o início de uma reconstrução pro-
funda das representações do africano 
promovidas pelo poder colonial por-
tuguês. Se desde a abolição da es-
cravatura o poder colonial português 
foi formulando um discurso que pro-
curou essencialmente justificar ou 
dissimular e encobrir as condições 
desumanas do trabalho obrigatório, 

e justificar os estatutos específicos e 
discriminatórios das populações afri-
canas, com o início da guerra assis-
te-se fundamentalmente à promoção 
da ideia de que Portugal é uma nação 
pluri-continental e multi-racial con-
substanciada na tese luso-tropicalista 
de Gilberto Freyre.  
Uma das medidas legislativas mais 
significativas desse período acon-
tece em setembro de 1961 com a 
abolição do Estatuto Político, Civil 
e Criminal dos Indígenas, que vi-
gorava desde as remodelações da 
administração colonial implemen-
tadas em 1926, abolição seguida da 
revogação do estatuto do trabalho 
obrigatório em 1962. Só com a re-
vogação destes estatutos é que "|...| 
o uso do bilhete de identidade se ge-
neralizou, dotando os negros de um 
símbolo de cidadania" . Desta forma 
procurou-se mostrar que a distinção 
entre indígenas, assimilados e por-
tugueses deixava de existir. 
(continua)

fatimacruzrodrigues@hotmail.com

Abordagem introdutória: representações dos africanos no discurso colonial português
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ADFA CONTRA A APLICABILIDADE 
DO NOVO REGIME DA ADM
O novo regime jurídico da assistência na doença aos militares (ADM) das 
Forças Armadas, aprovado pelo DL 167/2005, de 23 de Setembro, trouxe 
a perda de direitos aos defi cientes militares, pelo que a ADFA solicitou que 
fosse reposta a assistência médica e medicamentosa que vigorava antes da 
publicação do DL 167/2005.
De acordo com o artigo 13.º, do DL 167/2005, os benefi ciários titulares da 
ADM “fi cam sujeito ao desconto obrigatório de 1%” sobre os “vencimentos 
base e as pensões base”.
A L 53-D/2006, de 29 de Dezembro, veio alterar o disposto no artigo 13.º, 
do DL 167/2005, e no que respeita às pensões de aposentação e reforma de 
valor igual ou superior a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garan-
tida estabeleceu que estas fi cariam sujeitas aos descontos de 1,0% para 2007, 
1,1% para 2008, 1,2% para 2009, 1,3% para 2010, 1,4% para 2011 e 1,5% a 
partir de 2012.
As pensões de aposentação e reforma de valor inferior a uma vez e meia a 
retribuição mínima mensal garantida estão isentas do desconto.
No passado mês de Agosto, a Caixa Geral de Aposentações (CGA) efectuou 
o desconto de 1,1% nas pensões de aposentação e reforma de valor igual ou 
superior a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garantida; ou seja nas 
pensões de aposentação e reforma de valor igual ou superior a €639,00.
A ADFA discorda que o desconto previsto no artigo 13.º, do DL 167/2005, 
seja aplicado aos defi cientes militares. Não obstante, a ADFA constatou que 
a CGA procedeu ao desconto de 1,1% sobre o valor da pensão e do abono e 
prestação suplementar de invalidez que auferem os defi cientes militares.
Neste sentido, a ADFA solicitou, em 29 de Agosto de 2008, ao Presidente do 
Conselho de Direcção do Instituto de Acção Social das Forças Armadas que 
fossem dadas instruções à CGA no sentido da aplicação do desconto para a 
ADM incidir exclusivamente sobre a pensão base que os defi cientes milita-
res auferem, excluindo eventuais abonos/prestações. Deste ofício foi dado 
conhecimento à CGA.
A CGA já veio reconhecer, por ofício que a ADFA teve conhecimento em 
26 de Setembro, “que o abono e a prestação suplementar de invalidez não 
estão abrangidos pela obrigatoriedade de descontos para a ADM”, pelo que 
“oportunamente (previsivelmente com o abono da pensão e dos abonos do 
próximo mês), serão restituídas aos DFA as importâncias indevidamente des-
contadas”.

ADFA REIVINDICA A SUSPENSÃO DA APLICABILIDADE 
DO DL 167/2005
Por ofício também de 29 de Agosto último, a ADFA solicitou a interven-
ção do Sr. Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar 
no sentido de ser suspensa a aplicabilidade do DL 167/2005 aos defi cientes 
militares, “cujo entendimento foi plenamente assumido pela Assembleia da 
República, nas reuniões plenárias de 17 e 18 de Julho, estando esta questão 
em discussão na Comissão Parlamentar de Defesa Nacional.”

COMISSÃO PARLAMENTAR DE DEFESA NACIONAL 
CONCEDE AUDIÊNCIA
A ADFA, por ofício de 29 de Agosto, manifestou o reconhecimento pelo 
empenho que o Presidente da Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, 
Dr. Miranda Calha, e restantes deputados da Comissão, têm dedicado aos 
assuntos relacionados com os defi cientes militares e solicitou uma audiência 
“a fi m de reiterarmos a nossa posição face aos assuntos pendentes dos defi -
cientes das Forças Armadas, nomeadamente no que concerne à assistência 
médica e medicamentosa, ao referencial que serve de cálculo ao abono e 
prestação suplementar de invalidez, ao carácter indemnizatório das pensões 
dos defi cientes militares para efeitos fi scais e à reestruturação das carreiras 
militares.”
O Presidente da Comissão Parlamentar de Defesa Nacional já deu conhecimento 
formal de que foi concedida a audiência, aguardando-se a sua marcação.

A ADFA RECONHECE EMPENHO DO DR. JAIME GAMA
Por ofício datado de 1 de Setembro, a ADFA manifestou o reconhecimen-
to pelo empenho que o Presidente da Assembleia da República, Dr. Jaime 
Gama, tem dedicado aos assuntos relacionados com os defi cientes militares e 
congratulou-se com os resultados obtidos com o agendamento e discussão do 
Projecto de Lei n.º 527/X e Projecto de Lei n.º 528/X, do Grupo Parlamentar 
do CDS-PP, aguardando “com grande expectativa, que a Comissão Parla-
mentar de Defesa Nacional faça subir à Assembleia da República as matérias 
pendentes e que traduzem, no espírito e na letra, as palavras proferidas por V. 
Ex.ª, no dia 14MAI2007, nesta Associação, e que criaram fundadas expec-
tativas em todos os defi cientes militares, por sentirem por parte da segunda 
fi gura do Estado os seus problemas como “a excepção das excepções” e “a 
prioridade das prioridades”.

GRUPOS PARLAMENTARES
A ADFA reconheceu formalmente o empenho que os Grupos Parlamentares 
do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE e PEV têm dedicado às questões relacionadas 
com os defi cientes militares, nomeadamente no que concerne à aprovação, 
por unanimidade, de que os Projecto de Lei n.º 527/X e Projecto de Lei n.º 
528/X baixem à Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, para serem dis-
cutidos, melhorados e aprovados, aguardando, “com grande expectativa, o 
desenvolvimento deste processo que confi gura a justa reposição de direitos 
então retirados aos defi cientes das Forças Armadas”.

ADFA SOLICITA AUDIÊNCIA AO SEDNAM
A ADFA solicitou ao Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assun-
tos do Mar, uma audiência, com carácter de urgência, “destinada a reconsti-
tuir o ponto da situação de todo o processo sustentado pela ADFA desde os 
inícios do ano de 2007 e que passam, nomeadamente pela seguintes matérias: 
Assistência Médica e Medicamentosa, Aplicação do IAS, Carácter Indemni-
zatório das Pensões, Descontos para o IASFA, Reestruturação das Carreiras 
Militares, Projecto de Reabilitação do Lar Militar da CVP, Orçamento da 
ADFA para 2009, Situação dos milícias e dos defi cientes das Forças Armadas 
residentes dos PALOP” e furriéis.

MILÍCIAS ABANDONADOS
Em Dezembro passado, a ADFA remeteu ao Secretário de Estado da Defe-
sa Nacional e dos Assuntos do Mar uma exposição relativa ao Decreto-Lei 
n.º 319/84, de 1 de Outubro (vulgarmente denominado diploma dos milí-
cias), que veio reconhecer a extensão da aplicação do Decreto-Lei 43/76, de 
20JAN, aos que, não sendo militares das Forças Armadas, pertenciam a “cor-
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34.º ANIVERSÁRIO

14 MAIO 1974

14 MAIO 2008

ÚLTIMA HORA
Audição na Comissão Parlamentar de Defesa

No dia do fecho desta edição chegou à Redacção a informação de que a Comissão Parlamentar de Defesa 

acaba de aprovar, em decisão unânime, a audição, em separado, do Secretário de Estado da Defesa Nacional e 

dos Assuntos do Mar no dia 8 de Maio, e da Direcção Nacional da ADFA em data a fixar. Por seu lado, o seu 

SEDNAM vai receber a DN no dia 12.

A Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação recebeu a DN no dia 5 de Maio e disponibilizou-se a 

estudar, com urgência, o dossier reivindicativo.

14 DE MAIO DE 2008 

MANIFESTAÇÃO
NACIONAL

1. O reconhecimento inequívoco da situação específica dos deficientes militares, obrigados 

ao cumprimento do serviço militar, nomeadamente em situações de risco e perigosidade agra-

vada como foi o caso da guerra colonial de 1961-1975;

2. Que os direitos, duramente conquistados e reconhecidos pelos sucessivos Governos Constitucionais 

como justas reparações morais e materiais devidas aos deficientes militares, constituem um património 

de valores cívicos que não podem ser postos em causa por razões sócio-políticas conjunturais;

3. Que seja tida em consideração o escalão etário da esmagadora maioria dos deficientes militares, con-

frontados agora com o agravamento das deficiências e da desagregação das condições sociais e familia-

res, que exige o respeito daqueles que suportam, desde a sua juventude, um “pesado fardo” e hoje têm 

direito a encarar com serenidade o último ciclo das suas vidas;

4. Que as reparações morais e materiais devidas aos deficientes militares já consagradas em lei e pagas 

a título de pensão com carácter indemnizatório, não sejam entendidas como fonte de rendimentos;

5. Que o nº2 do Artº. 5º do Decreto Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro de 1976, seja regulamentado com ca-

rácter de urgência, tendo em conta o agravamento das deficiências provocadas pelo avançar da idade 

que já exige o apoio domiciliário e o internamento em estabelecimentos apropriados, conforme o desejo 

manifesto pelos deficientes militares;

6. Que aos deficientes militares em serviço seja atribuído o abono suplementar de invalidez, como com-

pensação da degradação das suas pensões;

7. Que seja reposta de imediato a assistência médica e medicamentosa que vigorava antes da publicação 

do Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 Setembro;

8. Que os associados de origem africana que residem nos PALOP e que por razões várias se deslocam a 

Portugal para reivindicar as reparações morais e materiais a que têm direito e cujos processos se arras-

tam indefinidamente pelas repartições militares, sejam tratados com dignidade no quadro dos direitos 

humanos de que são credores por parte do Estado Português;

9. Que a ADFA na sua qualidade de Organização Não Governamental (ONG), seja reconhecida pela 

Rede Nacional de Apoio (RNA), como Instituição competente para desenvolver todo o processo de des-

piste, avaliação, tratamento e encaminhamento dos processos dos ex-combatentes e deficientes afecta-

dos pelo Stress de Guerra;

10. Que seja equacionada toda a problemática relacionada com as viúvas dos deficientes militares no 

sentido de melhorar a sua qualidade de vida, reconhecendo o papel indispensável que desempenharam 

ao longo da vida, substituindo-se em muito aos deveres do Estado perante aqueles que se deficientaram 

no cumprimento do serviço militar obrigatório;

11. Que a assistência médica, medicamentosa e ajudas técnicas sejam garantidas pelos três ramos da 

Forças Armadas em tempo útil e com qualidade;

12. Que o conceito de serviço de campanha consagrado pelo nº 2 do artigo 1º do Decreto Lei nº 43/76, 

de 20 de Janeiro, seja objecto de clarificação (interpretação), no sentido de eliminar as injustiças na 

qualificação de Deficientes das Forças Armadas,

13. Que aos militares empenhados hoje, nas acções de promoção da paz e na cooperação, sejam salva-

guardados os mesmos direitos já adquiridos pelos deficientes das Forças Armadas.

Conforme 
foi deliberado 

pela Assembleia-

Geral Nacional, em 19 

de Abril, a Direcção Nacio-

nal, em estreita ligação com as 

delegações, está a organizar uma 

manifestação de todos os associados 

que terá lugar no dia 14 do corrente mês de 

Maio, em Lisboa.

LoCAL E hoRA DE ConCEntRAção: Largo da 

Estrela, frente à basílica, às 14h30.

PERCuRSo: Largo da Estrela e Calçada da Estrela até à As-

sembleia da República.

Frente ao Parlamento será lida uma moção que expõe as razões do des-

contentamento dos Deficientes Militares em relação à perda de direitos e 

recusa do Governo relativa às reivindicações não satisfeitas. Em seguida, uma 

delegação da ADFA irá entregar aos gabinetes do Presidente da Assembleia da Repú-

blica, do Presidente da Comissão Parlamentar de Defesa e dos Grupos Parlamentares um 

dossier com toda a documentação apresentada aos associados. 

REComEnDAçõES:

Durante a manifestação apenas serão autorizadas as palavras de ordem e as faixas aprovadas pela Di-

recção nacional.

Os associados devem contactar, quanto antes, as respectivas delegações a fim de estas poderem organizar os 

transportes para o local da manifestação. 

DO H.M.P. NA ESTRELA QUE NOS RECEBEU EVACUADOS DA GUERRA, PARTIMOS, AGORA, PARA A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Ponto 2 - Resolvida em parte a situação dos Furriéis; Ponto 5 – Despacho de 30Mai07, sobre 

Lar Militar; Ponto 9 – Assinado Protocolo com MDN em 21Nov07

Restantes pontos continuam sem solução.

AS RAzÕES QUE NOS ASSISTEM:

(REIvINDICAçõES INCLuíDAS NO DOCuMENtO 

“EStRAtéGIA REIvINDICAtIvA”  APROvADO NA ASSEMbLEIA-GERAL 

NACIONAL DE 31MAR2007) PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???

PORQUÊ???
ÚLTIMA HORA

1. O reconhecimento inequívoco da situação específica dos deficientes militares, obrigados 

ao cumprimento do serviço militar, nomeadamente em situações de risco e perigosidade agra

vada como foi o caso da guerra colonial de 1961-1975;

2. Que os direitos, duramente conquistados e reconhecidos pelos sucessivos Governos Constitucionais 

2. Que os direitos, duramente conquistados e reconhecidos pelos sucessivos Governos Constitucionais 

como justas reparações morais e materiais devidas aos deficientes militares, constituem um património 

como justas reparações morais e materiais devidas aos deficientes militares, constituem um património 

de valores cívicos que não podem ser postos em causa por razões sócio-políticas conjunturais;

3. Que seja tida em consideração o escalão etário da esmagadora maioria dos deficientes militares, con

frontados agora com o agravamento das deficiências e da desagregação das condições sociais e familia

res, que exige o respeito daqueles que suportam, desde a sua juventude, um “pesado fardo” e hoje têm 

direito a encarar com serenidade o último ciclo das suas vidas;

4. Que as reparações morais e materiais devidas aos deficientes militares já consagradas em lei e pagas 

a título de pensão com carácter indemnizatório, não sejam entendidas como fonte de rendimentos;

5. Que o nº2 do Artº. 5º do Decreto Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro de 1976, seja regulamentado com ca

5. Que o nº2 do Artº. 5º do Decreto Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro de 1976, seja regulamentado com ca

rácter de urgência, tendo em conta o agravamento das deficiências provocadas pelo avançar da idade 

rácter de urgência, tendo em conta o agravamento das deficiências provocadas pelo avançar da idade 

que já exige o apoio domiciliário e o internamento em estabelecimentos apropriados, conforme o desejo 

6. Que aos deficientes militares em serviço seja atribuído o abono suplementar de invalidez, como com

pensação da degradação das suas pensões;

7. Que seja reposta de imediato a assistência médica e medicamentosa que vigorava antes da publicação 

do Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 Setembro;

8. Que os associados de origem africana que residem nos PALOP e que por razões várias se deslocam a 

Portugal para reivindicar as reparações morais e materiais a que têm direito e cujos processos se arras

tam indefinidamente pelas repartições militares, sejam tratados com dignidade no quadro dos direitos 

humanos de que são credores por parte do Estado Português;

9. Que a ADFA na sua qualidade de Organização Não Governamental (ONG), seja reconhecida pela 

9. Que a ADFA na sua qualidade de Organização Não Governamental (ONG), seja reconhecida pela 

Rede Nacional de Apoio (RNA), como Instituição competente para desenvolver todo o processo de des

Rede Nacional de Apoio (RNA), como Instituição competente para desenvolver todo o processo de des

piste, avaliação, tratamento e encaminhamento dos processos dos ex-combatentes e deficientes afecta

piste, avaliação, tratamento e encaminhamento dos processos dos ex-combatentes e deficientes afecta

10. Que seja equacionada toda a problemática relacionada com as viúvas dos deficientes militares no 

sentido de melhorar a sua qualidade de vida, reconhecendo o papel indispensável que desempenharam 

ao longo da vida, substituindo-se em muito aos deveres do Estado perante aqueles que se deficientaram 

no cumprimento do serviço militar obrigatório;

11. Que a assistência médica, medicamentosa e ajudas técnicas sejam garantidas pelos três ramos da 

Forças Armadas em tempo útil e com qualidade;

12. Que o conceito de serviço de campanha consagrado pelo nº 2 do artigo 1º do Decreto Lei nº 43/76, 

de 20 de Janeiro, seja objecto de clarificação (interpretação), no sentido de eliminar as injustiças na 

qualificação de Deficientes das Forças Armadas,

13. Que aos militares empenhados hoje, nas acções de promoção da paz e na cooperação, sejam salva

guardados os mesmos direitos já adquiridos pelos deficientes das Forças Armadas.

transportes para o local da manifestação. 

Ponto 2 - Resolvida em parte a situação dos Furriéis; Ponto 5 – Despacho de 30Mai07, sobr

Lar Militar; Ponto 9 – Assinado Protocolo com MDN em 21Nov07

Restantes pontos continuam sem solução.

RAzRAzRA ÕES QUE NOS ASSISTEM:

(REIvINDICAçõES INCLuíDAS NO DOCuMENtO

EI

2000  ASSOCIADOS  MANIFESTARAM
O  SEU  SOFRIMENTO  E  INDIGNAÇÃO

PORTE PAGO
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DOR FANTASMA 

EM AMPUTADOS DE GUERRA, 

UM SOFRIMENTO 

PARA SEMPRE

PÁG. 2

PROVEDOR DE JUSTIÇA 

MARCHA COM A ADFA 

 NA GUERRA 
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PÁG. 10

ALTO MINHO 
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DE GUERRA 

- SIMPÓSIO
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PEDIDO DE AUDIÊNCIA AO 
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DO PARTIDO

SOCIALISTA

PÁG. 16
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ADFA NO ELEIÇÕES INTERCALARES 

As  consequências de uma guerra
não terminam com a assinatura do armistício 
e exigem, na sua reparação, leis específi cas

ADFA e AMMIGA   (Angola) reabrem pontes para reabilitação

Depois das guerras os mutilados estão no mesmo lado da trincheira

Página 2

A ADFA retomou marcha reivindicativa
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20088

porações de segurança e similares ou como civis, colaborando em operações 
militares de apoio às Forças Armadas no antigos territórios de ultramar”.
A exposição visava o disposto no n.º 3, do seu artigo 2.º, que fi xou o prazo 
no qual os interessados deveriam requerer a sua qualifi cação como Defi cien-
tes Civis das Forças Armadas, que posteriormente, através do Decreto-Lei 
267/88, de 01AGO, foi reaberto, solicitando-se a revogação deste número, 
“podendo, assim, a qualifi cação dos casos previstos no art.º 1.º do mesmo 
diploma ser requerida a todo o tempo ou, se assim se não entender, no míni-
mo, a abertura de prazo, nunca inferior a 1 ano, face à maior difi culdade na 
obtenção de elementos probatórios dos acidentes, atento o tempo decorrido, 
e à concessão da residência em Portugal”.
A ADFA teve, recentemente, conhecimento do ofício 05877, de 19SET08, da 
Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar que informa que “a ava-
liação prévia do impacto da alteração do Decreto-Lei n.º 319/84, de 1 de Ou-
tubro, no sentido da qualifi cação como Defi ciente Civil das Forças Armadas 
poder ser requerida a todo o tempo, já teve lugar nesta Direcção-Geral, não 
se tendo, contudo, mostrado conclusiva, por não ter sido possível quantifi car, 
com rigor, o universo potencialmente abrangível pela medida”, pelo que, 
com base nesta fundamentação, o Secretário de Estado da Defesa Nacional e 
dos Assuntos do Mar, por despacho de 2 de Setembro de 2008, “considerou 
não estarem reunidas as condições para se proceder à proposta de alteração 
legislativa, atenta a impossibilidade de avaliação prévia”.
A ADFA não pode aceitar que, por insufi ciência/incapacidade do Estado Por-
tuguês de quantifi car o número destas situações, se ponham em causa os 
“direitos humanos”, isto é a impossibilidade de acesso às reparações morais e 
materiais que também estes ex-militares dos PALOP, que serviram as Forças 
Armadas portuguesas no período da guerra colonial, têm direito e que a título 
nenhum lhes pode ser negado, tendo em conta que já lhes foi reconhecido 
esse direito através do DL 319/84 e DL 267/88.
Acreditamos que numa altura em que o Governo português subscreveu a 
Convenção, das Nações Unidas, sobre os Direitos das Pessoas com Defi ci-
ência, em 30 de Março de 2007, e que se encontra a decorrer o processo le-
gislativo para ser ratifi cada pelo Governo, que esta situação será reapreciada 
pelo Ministério da Defesa Nacional, comprometendo-se a ADFA, desde já, 
a desenvolver todas as diligências para que a vontade política se concretize 
a favor da resolução desta causa eminentemente social e de reposição de 
justiça.

FURRIÉIS EM MARCHA NA BUSCA DOS SEUS DIREITOS 
COM A ADFA
Como é do conhecimento dos associados, a ADFA, em 26 de Novembro 
último, solicitou a intervenção do Sr. Provedor de Justiça para que os efeitos 
do DL 233/2007, de 19JUN, retroagissem à data em que é reconhecida a de-
sigualdade entre o posto de furriel, em extinção, e posto de cabo armada/cabo 

secção; ou seja a Janeiro de 2002 e também que os DFA no posto de furriel, 
em extinção, fossem posicionados na classe de sargentos.
A Provedoria de Justiça, através do ofício de ___ de Setembro, refere, quan-
to à primeira questão, que interveio, oportunamente, junto do Ministério da 
Defesa Nacional, “para a adopção de medidas de recuperação da relativa 
paridade remuneratória entre o posto de furriel, em extinção, e o de cabo da 
Armada/cabo de secção”, afastada pelo DL 207/2002, de 17 de Outubro, “de 
forma a garantir a actualização das pensões dos DFA com tal posto, segundo 
o critério fi xado no artigo 12.º do Decreto-lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro”. 
Em consequência surge o DL 233/2007, de 19JUN, que reconhece a injustiça 
a que foram vetados os DFA no posto de furriel em extinção, desde Janeiro 
de 2002, mas atribui efeitos retroactivos a Janeiro de 2007. Ora, “a extensão 
dessa retroactividade foi, pois, deliberada”, pelo que a Provedoria de Justiça 
“não vislumbra, agora, qualquer iniciativa útil deste órgão do Estado no sen-
tido da sua expansão”.
Quanto à segunda questão, a Provedoria de Justiça sublinha que com o DL 
233/2007 “não se estabelece uma verdadeira equiparação entre os postos de 
furriel e de cabo da Armada ou de secção, postos estes que continuam a per-
tencer a categorias diferenciadas, a dos sargentos e a das praças”, antes visa 
“adoptar a escala deste último posto, exclusivamente, para efeitos de actua-
lização de pensões”.
A ADFA continua a entender que os DFA no posto de furriel em extinção 
deveriam ser posicionados na classe de sargentos, pelo que enviará uma ex-
posição ao Ministério da Defesa Nacional, Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional, Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 
Garantias e Grupos Parlamentares.

CONSELHO NACIONAL 
PARA A REABILITAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA
Em reunião plenária, do dia 26 de Setembro, do Conselho Nacional para 
a Reabilitação e Integração da Pessoa com Defi ciência, foi aprovado por 
maioria, com um voto contra com declaração de voto e uma abstenção, o 
parecer deste Conselho sobre a Proposta de Directiva do Conselho da União 
Europeia “que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, 
independentemente da sua religião ou crença, defi ciência, idade ou orienta-
ção sexual”.
O CNRIPD saudou “a criação de um instrumento normativo proveniente do 
Conselho da União Europeia que promove a efectiva igualdade de oportuni-
dades para todos os Cidadãos realçando-se a convergência de pontos de vista 
com a Pessoas com Defi ciências e Incapacidades, suas famílias e organiza-
ções representativas, dado ser uma expectativa já antiga um documento desta 
natureza.”

O Instituto Nacional para a Reabili-
tação organizou um workshops, no 
dia 26 de Setembro, subordinado ao 
tema “Género e Cidadania”, apresen-
tado por formador da Comissão para 
a Cidadania e a Igualdade de Género 
(CIG), no qual a ADFA participou 
através do Presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, e da Dr.ª He-
lena Afonso, debatendo-se essencial-
mente a discriminação quanto ao gé-
nero.

Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Defi ciência
No dia 24 de Setembro, teve lugar, 
no auditório do Complexo Escolar 
ESEL/ESTeSL, a conferência inter-
nacional, intitulada “Todos os Di-
reitos para Todas as Pessoas. A Con-
venção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Defi ciência 
– Que Futuro?”, organizada pelo Ins-
tituto Nacional para a Reabilitação, 
em parceria com a Associação para o 
Planeamento da Família.
A sessão de abertura foi presidida 
pela Sr.ª Secretária de Estado Ad-
junta e da Reabilitação, Dr.ª Idália 
Moniz, tendo como painéis a “Con-
venção: Que desafi os?”, “Todos os 

Direitos – Saúde, Educação e Traba-
lho”, “Os desafi os dos Direitos nos 
ODM” (Objectivos de Desenvolvi-
mento do Milénio) e “Portugal e a 
Convenção”.
Portugal assinou a Convenção no dia 
30 de Março de 2007, na sede das 
Nações Unidas que, embora não es-
tabeleça novos direitos, constitui um 
marco histórico, porquanto tem como 
objectivo “o de promover, proteger e 
garantir o gozo pleno e igual de todos 
os direitos humanos e liberdades fun-
damentais por parte de todas as pes-
soas com defi ciência e de promover o 
respeito pela sua dignidade inerente”.

Na sequência desta Convenção foi 
criado o Comité dos Direitos das 
Pessoas com Defi ciência, no âmbi-
to das Nações Unidas, com a fi nali-
dade de garantir efi cazmente os di-
reitos das pessoas com defi ciência, 
ao qual podem ser apresentadas 
queixas individuais, por indivídu-
os ou grupo de indivíduos, direito 
este reconhecido através da criação 
do Protocolo Facultativo, anexo à 
Convenção.
O Presidente da Direcção Nacio-
nal, José Arruda, esteve presente 
neste evento com a Dr.ª Helena 
Afonso.

Género 
e Cidadania

NotíciasNotícias – EXTRA –

A ADFA retomou marcha reivindicativa
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Uma delegação da ADFA, constituída pelo pre-
sidente da Direcção Nacional, José Arruda, e 
pelo 2.º vogal do Conselho Fiscal Nacional, 
José Cardoso, deslocou-se a Moçambique no 
período de 4 a 14 de Setembro, a convite da As-
sociação dos Combatentes da Luta de Liberta-
ção Nacional de Moçambique (ACLLNM), or-
ganização congénere moçambicana com quem 
a ADFA mantém um protocolo de cooperação 
desde 1990, na sequência da realização, em 
Lisboa, em Maio do mesmo ano, da 1.ª Confe-
rência promovida pela nossa Associação com 
as associações congéneres de Angola, Guiné-
Bissau e Moçambique, sob o patrocínio do en-
tão Presidente da República, Dr. Mário Soares. 
A ACLLNM comemorava os seus 20 anos de 
existência e a ADFA associou-se a essas come-
morações, sendo ensejo para o relançamento 
da cooperação e para o reencontro de velhos 
amigos que as vicissitudes da História levaram 
a lutar em trincheiras opostas. 
Esta Associação havia assumido a tarefa da 
realização da 14.ª Reunião da Comissão Per-
manente dos Assuntos Africanos (CPAA) da 
Federação Mundial dos Antigos Combatentes 
(FMAC), o que veio a acontecer também nes-
ta ocasião de aniversário e que teve lugar em 
Maputo, entre 5 e 9 do mesmo mês, e em que 
a ADFA e a Liga dos Combatentes (LC) Gen. 
Camilo e Ten.-Coronel Luís Borges também 
participaram.

REUNIÃO DA FMAC
A 14.ª Reunião da CPAA congregou em Ma-
puto a direcção da FMAC, presidida por Abdul 
Hamid Ibrahim, a direcção daquela Comissão, 
presidida pelo General Daniel Knobre (África 
do Sul), e representantes das organizações de 
Antigos Combatentes de Angola, Camarões, 
República do Congo, Costa do Marfi m, Gana, 
Guiné, Mali, Marrocos, Moçambique, Nigéria, 
África do Sul, Tanzânia (General Hashim Mbi-
ta que serviu na O.U.A.), Zâmbia (na pessoa 
do antigo presidente Kenneth Kaunda), Zimba-
bwe. 
E.U.A. a ADFA e a LC participaram como 
membros de outras regiões. 
A sessão de abertura, no dia 6, foi presidida por 
Armando Emílio Guebuza, Presidente da Re-
pública de Moçambique, que é também presi-
dente da ACLLNM.
Como membro do Grupo de Reconhecimento, 
Comemoração e Reconciliação, a ADFA parti-
cipou num painel de trabalhos, onde o presi-
dente da DN usou da palavra tendo falado da 
experiência da ADFA no movimento associati-
vo e na reabilitação dos defi cientes de guerra, 
aproveitando a ocasião para realçar a importân-
cia da realização da 1.ª Conferência das asso-
ciações dos PALOP, em 1990, apenas depois de 
14 anos do fi nal da guerra colonial, o que per-
mitiu derrubar muitas barreiras e abrir o cami-
nho para a reconciliação e para a cooperação.
Na sessão de encerramento usou da palavra 
uma fi lha de Eduardo Mondlane membro da 

ACLLNM, primeiro presidente da FRELI-
MO, que leu uma carta do pai escrita de Lis-
boa no ano de 1950 onde fazia um retrato 
da capital portuguesa, mostrando-se cho-
cado com os bairros da lata dos subúrbios 
com pessoas a viveram em condições 
miseráveis. Com esta nota quis talvez  
chamar a atenção de que na época tam-
bém o povo português era oprimido e 
sofria as mesmas privações dos povos 
das colónias, sentimento 
colecti-
vo que 
acabou 
por fa-
vo rece r 
o rápido 
processo 
de recon-
c i l i a ç ã o 
entre os 
c h a m a d o s 
“colonizado-
res” e “colo-
nizados”.
No dia 5 re- alizou-se uma visita à 
Fundação Mondlane, que se encontra situa-
da na terra natal de Eduardo Mondlane, a 250 
km de Maputo, Mandlakazi, considerado herói 
moçambicano e símbolo da unidade nacional e 
primeiro presidente da FRELIMO. 
No dia 7, feriado nacional por ser a data da as-
sinatura dos Acordos de Lusaca, em 1974, co-
nhecido como o “dia da vitória”, as delegações 
participantes assistiram à cerimónia de ho-
menagem aos heróis moçambicanos, junto ao 
respectivo monumento onde repousam alguns 
desses heróis como Eduardo Mondlane e Sa-
mora Machel. O dia terminou com uma recep-
ção oferecida pelo Presidente da República na 
Escola Central da FRELIMO. 
No dia 8 foi eleito para Vice-presidente do co-
mité permanente da CPAA o secretário-geral 
da ACLLNM Rock Vicente Chooly que muito 
saúdamos. 
Entre os contactos mantidos à margem da 14.ª 
CPAA, a nossa Associação estabeleceu contac-
tos com os representantes das associações de 
Angola e de Moçambique. Entre os vários pro-
blemas comuns sentidos salientou-se a necessi-
dade da existência de uma plataforma comum 
onde estivessem representadas todas as ONG´s 
de antigos combatentes dos países de língua 
portuguesa. Para a concretização deste objec-
tivo, a ADFA fi cou incumbida de elaborar um 
documento preliminar que será apresentado à 
presidência da Comunidade de Países de Lín-
gua Portuguesa (CPLP), no sentido de aquelas 
organizações terem assento e participarem na 
estrutura daquela Organização.

COOPERAÇÃO COM A ACLLNM 
Nos variados contactos que manteve, depois 
de terminada a 14.ª CPAA, a delegação da 
ADFA foi recebida na sede da sua congénere 

moçambicana pelo respec-
tivo secretário-geral, Rock 
Vicente Chooly, no dia 10. 
Na reunião de trabalho 
que tiveram foram abor-
dados assuntos de inte-
resse para a cooperação 
entre as duas associa-
ções, tendo os respon-

sáveis da ACLLNM feito uma exposição 
sobre a sua organização e actividades. De notar 
que esta associação moçambicana reporta-se 
directamente ao Presidente da República de 
Moçambique. 
De realçar a excelente organização da Comis-
são inter-ministerial para grandes eventos na-
cionais e internacionais de Moçambique (CI-
GENIM).

REENCONTRO 
NA ADFA-PM
Um dos grandes objectivos concretizados des-
ta visita a Moçambique foi o reencontro de as-
sociados e amigos na sede da Associação dos 
Defi cientes das Forças Armadas Portuguesas 
em Moçambique (ADFA-PM), realizado no 
dia 13. No espírito do protocolo assinado em 
10 de Abril passado, no quadro da 21.ª reunião 
da CPAE, o presidente da DN teve encontros 
de trabalho com a direcção daquela Associa-
ção, com os associados, que compareceram em 
grande número e com as viúvas de associados. 
Nestas reuniões foram abordados os graves 
problemas que ainda subsistem e que impedem 
que aqueles associados tenham acesso a todos 
os apoios a que têm direito, como sejam a as-
sistência médica e medicamentosa, o apoio em 
ajudas técnicas e a qualifi cação como defi cien-
tes militares, por se tratar de um processo muito 
moroso. Os nossos associados em Moçambique 
tiveram oportunidade de manifestar o seu des-
contentamento e revolta pelo abandono a que 
estão votados por parte do Estado Português. 
Os dirigentes da ADFA-PM, a começar pelo 
seu presidente, João Manhula Cassimo, foram 
inexcedíveis na forma como receberam os di-
rigentes nacionais da ADFA durante toda a sua 
estada em Moçambique, revelando uma grande 
afectividade e carinho e disponibilizando todo 
o apoio logístico ao seu alcance. Por seu lado o 
presidente da DN fez questão que João Manhu-
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sofria as mesmas privações dos povos 
das colónias, sentimento 
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res” e “colo-

No dia 5 re- alizou-se uma visita à 

moçambicana pelo respec-
tivo secretário-geral, Rock 
Vicente Chooly, no dia 10. 
Na reunião de trabalho 
que tiveram foram abor-
dados assuntos de inte-
resse para a cooperação 
entre as duas associa-
ções, tendo os respon-

sáveis da ACLLNM feito uma exposição 
sobre a sua organização e actividades. De notar 
que esta associação moçambicana reporta-se 
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la estivesse presente com a ADFA em todos os actos e 
encontros em que participou.
A ADFA ofereceu uma placa à ADFA-PM com a men-
sagem que “testemunha o apreço e o reconhecimento 
face ao trabalho desenvolvido na defesa da reabilitação 
e integração social e cujas reparações são devidas pelo 
Estado Português àqueles cidadãos”.
A ADFA vai fazer eco da situação ali verifi cada e so-
lidariza-se na revolta e constatação do abandono a que 
estes defi cientes militares estão sujeitos.
Estes encontros foram vividos com muita emoção, 
muita dor, havendo sempre uma réstia de esperança no 
papel da ADFA a favor desta causa, por isso está a ser 
elaborado um relatório a apresentar a várias entidades, 
entre as quais o MDN e MNE.

OUTROS CONTACTOS 
E VISITAS
Para além do cumprimento da agenda principal 
de afazeres, a delegação da ADFA desdobrou-se 
em contactos, ofi ciais e ofi ciosos, com as mais 
altas entidades moçambicanas, quer governa-
mentais quer privadas, tendo estes encontros 
decorrido em ambiente de grande amizade e de 
grande apreço das entidades contactadas para com 
a ADFA e Portugal. No encontro informal com o 
presidente moçambicano, José Arruda teve oca-
sião de lhe oferecer o livro comemorativo dos 30 
anos da ADFA. Igual oferta fez à fi lha de Eduardo 
Mondlane que, por sua vez, ofereceu o livro sobre 
seu pai “O Eco da Tua Voz” com a seguinte dedi-
catória escrita por sua mãe Janet Mondlane: “Que 
os nossos fi lhos aprendam a caminhar sempre na di-
recção da humildade, coragem e da reconciliação”. 
No dia 10 as delegações da ADFA e da Liga dos 
Combatentes, acompanhadas pelo Adido Militar 
Português, Coronel José Stone, e por militares portu-
gueses em missões de cooperação em Moçambique, 
deslocaram-se ao Cemitério de S. José de Lhanguene 
para prestarem homenagem aos militares portugueses 
mortos nas várias campanhas naquele antigo território ultrama-
rino. O Cor. Stone teve a gentileza de receber a delegação da 
ADFA e de lhe proporcionar uma visita ao navio-escola Sagres 
que se encontrava fundeado no porto de Maputo.
A ADFA manteve também contactos com a ADMIMO, uma as-
sociação constituída por combatentes da FRELIMO e da RE-
NAMO que participaram na Guerra Ci-
vil, tendo-se deslocado à sua sede para 
apresentação de cumprimentos.
A ADFA manteve encontros informais 
com várias personalidades, entre as 
quais Kenet Kaunda, o actual Ministro 
da Saúde, Paulo Ivo Garrido, o ex-se-
cretário geral da ACLLNM, General 
Bonifácio Groveta e seu adjunto Mi-
chila.
Nas cerimónias em que participa-
ram, as delegações portuguesas 
depositaram coroas de fl ores tanto 
no monumento aos combatentes 
portugueses como no monumento 
aos combatentes moçambicanos. 
Nos contactos bilaterais com a 
ACLLNM é de realçar a for-
ma como a ADFA foi recebida, 
o que contribuiu muito para o 
aprofundar de relações e para o êxito desta visi-
ta.
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2008111 Intervenção do Presidente da DN na 14.ª CPAA

2 Na Fundação Eduardo Mondlane com os fi lhos do 
fundador da FRELIMO e o Gen. Camilo da LC

3 Cerimónia de Homenagem a Eduardo Mondlane 
em Mandlakazi

4 Homenagem aos Militares portugueses mortos nas 
diversas campanhas de Moçambique

5 No Monumento aos Heróis de Moçambique, junto 
aos tumulos de Samora Machel, Eduardo Mondla-
ne e outros

6 Encontro com o Presidende da República de Mo-
çambique, Emílio Guebuza

7 Encontro com a fi lha de Eduardo Mondlane à 
margem da 14.ª CPAA

8 Com o antigo presidente da Zâmbia, Kenneth 
Kaunda, e com delegados de Angola

9 Com o Secretário-geral da ACLLNM, Rock Vi-
cente Chooly

10 Reecontro com os associados da ADFA-PM

11 Reecontro com as viúvas de associados moçam-
bicanos

12 Visita à Sagres com o seu Comandante e o Presi-
dente da ADFA-PM

13 Reecontro com o Paulo Ivo Garrido, actual Minis-
tro da Saúde de Moçambique
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RECTIFICAÇÃO
No ELO de Agosto, o artigo intitulado “Furriéis = coronéis”, publicado na pág. 19, 
vinha assinado, por lapso, pela Dr.ª Helena Afonso, jurista da ADFA, quando, na reali-
dade, o referido texto deveria ter sido publicado sob a autoria da Direcção Nacional. 

COMITÉ PARALÍMPICO DE PORTUGAL
Foi apresentado publicamente o Comité Paralímpico de Portugal (CPP), em cerimó-
nia que contou com as presenças do Secretário de Estado da Juventude e Desporto, 
Laurentino Dias, da Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz, 
do Vice-presidente do Instituo do Desporto de Portugal, José Fanha Vieira, e da 

Directora do Instituto Nacional de Reabilitação, Luísa Portugal.
A escritura do CPP teve lugar no dia 26 de Setembro e as eleições para os seus pri-
meiros Corpos Sociais estão marcadas para 31 de Outubro.

AJUDAS TÉCNICAS 
Vai ter lugar no período de 15 a 18 de Outubro, na cidade alemã de Düsseldorf, a 
REHCARE – Feira e Congresso, evento internacional destinado a divulgar os mais 
recentes produtos, serviços e descobertas destinados a pessoas com deficiência e que 
requerem cuidados especiais. Estarão presentes cerca de 800 expositores, oriundos 
de 30 países

Breves

O Dia em que Comandei a Companhia 
O primeiro objectivo de um soldado é 
permanecer vivo, e não há soldado que 
não faça tudo para sobreviver; mas a um 
enfermeiro na guerra é exigido mais do que 
isso. É necessário que se esqueça de si no 
momento mais perigoso e vá em socorro 
dos que tombaram, trocando a arma pelos 
produtos de enfermagem, que terá que 
manejar com os cuidados e assepsia possí-
veis no meio do pó, da terra, da confusão e 
do perigo de morte.
É a ele que cabe dizer-nos que tenhamos 
coragem, que não vamos morrer, quando 
ficamos feridos, e é a ele que cabe procurar 
o que resta de nós na picada ou no meio do 
capim quando somos feitos em pedaços por 
uma mina, e depois arrumar o que se pôde 
encontrar para que as nossas famílias, lá 
longe, venham a ter algo de nós para velar.
Quando se ouve o sinistro estampido de 
uma mina todos os soldados se atiram ao 
chão, rastejam e se protegem debaixo das 
viaturas.
Todos não. O cabo Costa levantou-se quan-
do os outros se baixaram, e foi em busca 
dos feridos. Dirigiu-se ao Raimundo e pre-
parou-se para o socorrer. A cara dele numa 
pasta de sangue quase sem ver nada. – Vai 
procurar o Lemos, Costa. Vai socorrer o 
Lemos.
Não tinham passado mais de vinte segun-
dos desde a explosão. Vinte segundos 
em que se pode aprender o que não se 
aprendeu em vinte anos. Vinte segundos 
que me fizeram dar um salto psicoló-
gico.
É frequente justificarem-se os actos insanos 
praticados na guerra, com a tensão vivida 
nos momentos de perigo. Homens pací-
ficos; camponeses, operários, estudantes, 
empregados de escritório; transformados 
durante anos em predadores, sofrem um 
desgaste moral impensável em momentos 
de paz… A síndrome da degradação moral. 
A génese do distúrbio pós-traumático. 
Mas… em casos por ventura raros; estou 
seguro, obtêm uma sublimação moral, um 
salto psicológico.
Se tem algum fundamento a resistência psi-
cológica de que me gabo constantemente, 
devo-a a esses vinte segundos. Tenho a cer-
teza que se a guerra me tivesse dado opor-
tunidade, teria saído de lá muito melhor do 
que entrei.

Um homem com a missão de salvar os 
seus pares no pior momento do perigo. 
Um homem em risco de ficar cego por 
uma mina traiçoeira a pensar no seu cama-
rada tombado na picada. Vinte segundos 
da minha vida que guardo religiosamente 
como um legado de valor incalculável.
Há muito que a guerra acabou, e durante 
estes anos todos, alguns de nós guardam 
em silêncio imagens como estas. É que, 
entretanto, outras guerras tiveram lugar, 
onde outros soldados com mais de vinte 
anos de vida, mas sem terem ainda os vinte 
segundos que lhes permitissem dar o salto 
psicológico que os fizessem crescer, julgam 
que é o gatilho das armas que empunham, 
que fazem deles heróis, ou homens dignos 
de admiração pelos outros representantes da 
sua espécie.
Alguns de nós, guardam em silêncio muitos 
vinte segundos como estes e olham para o 
lado incomodados, quando a televisão mos-
tra em directo as guerras que não param de 
se suceder, transmitidas como espectáculos 
de circo.
Durante anos e anos, tenho revivido a ima-
gem do enfermeiro Costa a tentar socorrer o 
Raimundo e depois a ir em busca do Lemos 
partido em dois no meio da picada, e por 
vezes tento imaginar o que seria ver essa 
imagem na televisão à hora do jantar, ou 
no café, no meio das risadas dos amigos, 
e acabei por perceber porque tantos de 
nós optam pelo silêncio. É por pudor que 
o fazem. Por não serem capazes de expor 
em público uma memória do foro íntimo. 
Seria como subir a um coreto para chorar 
um desgosto profundo. É algo demasiado 
valioso para ser tratado como um entrete-
nimento passageiro, como um fruto que se 
sorve rapidamente cuspindo o caroço para 
o chão.
Os consumidores de emoções rápidas apren-
dem a não penetrar na essência das coisas; 
entendem das coisas apenas o que o olhar 
apreende; fazem com toda a informação o 
que fazem com a comida, mastigada à pres-
sa entre duas tarefas urgentes e inadiáveis, 
dado que toda a fast-food é apenas para 
defecar. Não poderão entender as emoções 
envolvidas numa frase assim, aparentemen-
te banal, "Vai socorrer o Lemos", dita entre 
a vida e a morte, entre a coragem e o medo, 
entre o instinto primário de sobrevivência e 

o altruísmo, entre o cumprimento do dever 
e o sentido crítico. Não poderão entender 
que um acto que envolva risco para quem o 
pratica só merece ser considerado corajoso 
se não for gratuito ou exibicionista, e se for 
consciente; isto é, é preciso sentir medo 
para se ser corajoso.
O Raimundo ia a comandar a companhia, 
foi ferido, recebeu o socorro corajoso do 
enfermeiro Costa, e fez ele próprio a tria-
gem da emergência médica, secundarizan-
do-se, ficando na berma da picada, escor-
rendo sangue do rosto, ainda sem saber se 
não ficaria cego. – Vai procurar o Lemos, 
Costa. Vai socorrer o Lemos.
Eu era agora o mais graduado da com-
panhia. E era preciso continuar, era pre-
ciso estar à altura do cargo que recebi do 
Raimundo, era preciso encobrir o medo, 
cabia-me a mim agora fingir coragem. Mas 
fingir coragem, é na guerra, a única cora-
gem possível.
Os helis vieram e levaram os feridos, a 
coluna organizou-se e continuou a sua mis-
são. A tensão, o medo e um ódio indefinido 
tomou conta de todos como era costume. 
E longe dali, os que verdadeiramente mere-
ciam ser objecto do nosso ódio, aqueles que 
não tinham coragem de tomar decisões com 
medo de mudar o rumo da história, por não 
estarem à altura dos cargos que ocupavam, 
continuaram ainda por muito tempo a man-
ter tudo na mesma, até que um dia o nosso 
ódio não coube mais em nós, e apeámo-los 
do poleiro. As mesmas mãos e as mesmas 
armas, e a mesma generosidade. Quando 
um povo é capaz de lutar e descobre que 
não são justas as causas que lhe deram, 
inventa uma.
Depois seguiu-se um longo período de 
silêncio sobre a Guerra Colonial em que 
a nação inteira pareceu viver um colectivo 
distúrbio pós-traumático do stress de guer-
ra. Silêncio só entrecortado por uma falsa 
autocrítica de características tipicamente 
portuguesas, que se apressou a fazer alarde 
de todos os erros e crimes dos soldados 
portugueses, desculpando ou ignorando 
os dos seus opositores na mesma guerra; 
o que ainda assim teria algo de positivo se 
fosse genuína e contribuísse para uma ree-
ducação colectiva, porque todos os crimes 
merecem denúncia e punição. Mas infeliz-
mente essa autoflagelação, essa ancestral 

e muito portuguesa lamúria auto punitiva, 
não passa de uma cobarde generalização 
dos erros dos nossos pares com o intuito 
de parecermos individualmente a excepção 
à regra. A mesma pseudo-autocrítica que 
ao longo dos anos só tem contribuído para 
perpetuar o enaltecimento reverencial dos 
feitos alheios e cultivar a baixa auto estima 
nacional. 
Mas se a má consciência pátria esquece 
os seus soldados assim que não precisa 
deles, ou se acha que é fingindo que nada 
aconteceu que paga a sua dívida para com a 
História, é porque não aprendeu nada. Tão 
indignos são os governantes que não estão 
à altura da história por tentarem manter uma 
guerra injusta, como aqueles que se esque-
cem das suas vítimas.
E nós? Será que nós não temos a obrigação 
de pôr o pudor de lado e contribuir com a 
nossa experiência para que os nossos filhos 
não permitam que cheguem ao poder aque-
les que hão-de enviar os nossos netos para 
a guerra?
Há muitos anos, nesse dia em que eu tive 
que comandar a minha companhia, numa 
picada perdida no meio do mato, no norte 
de Moçambique, o enfermeiro Costa ainda 
teve que se erguer mais uma vez, quando 
soou de novo o sinistro baque de mais uma 
mina; e enquanto os outros se atiravam ao 
chão.
Durante alguns minutos, nos minutos mais 
perigosos que se podem viver numa guer-
ra, teve que se esquecer novamente de si, 
porque a guerra lhe entregou a minha vida 
para salvar. E o comando da companhia, 
como um testemunho, que eu recebera do 
Raimundo.
Nesses curtos minutos em que a vertigem 
da morte iminente nos leva todos os senti-
mentos e ficamos completamente despidos 
por dentro, só um olhar humano nos restitui 
a vida. O olhar a fingir coragem, a única 
coragem genuína.
E até ao resto dos meus dias, aqueles 
momentos da mais genuína coragem que 
um homem pode testemunhar, criaram-me 
uma enorme responsabilidade; a de tudo 
fazer para que esta vida que o enfermeiro 
Costa salvou mereça a pena ser vivida; 
quanto mais não seja para que o seu acto 
heróico não se viesse a tornar num inglório, 
gratuito e inútil sacrifício.
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Núcleo de Sintra

Hidromoderada 

REUNIÃO DE ASSOCIADOS
24 DE OUTUBRO DE 2008

A Delegação de Lisboa vai realizar uma reunião de Associados, no dia 
24 de Outubro de 2008, (Sexta-feira), pelas 18h00 na Sede da A.D.F.A..
Ponto único – Informações aos Associados sobre a vida Associativa na 
nossa delegação.

Podes jantar! Participa!

A Delegação de Lisboa informa todos os associados, de que no próximo dia 02 de 
Outubro se inicia a época 2008/2009 da prática de Hidro - moderada na “Piscina do 
Oriente”e cujo horário é das 11H45 às 12H30 todas as Terças e Quintas-feiras.
Os interessados em frequentar estas aulas deverão inscrever-se o mais breve possível 
na ADFA (Conceição Valente) tendo que entregar um atestado médico, 2 fotos tipo 
passe e fazer o pagamento de vinte euros (custo mensal) das aulas.
Mais informações na SEDE ou através dos telefones; 217 512 600 ou 217 512 665.

As férias terminaram os netos foram para a escola e os avós ficaram com tempo 
livre.
O Núcleo de Sintra tem várias actividades de que os associados, esposas ou amigos 
podem usufruir. 
Está já a funcionar com lotação esgotada o primeiro curso de informática.
De 13 de Outubro a 14 de Novembro está programado mais um curso para iniciados 
e a seguir haverá um terceiro onde poderão continuar num curso dos mais avança-
dos.
Esta aprendizagem à informática é ministrada por três camaradas nossos que têm 
conhecimentos e generosamente os passam a quem queira aprender. Sócio nº 7187, 
José Monteiro da Cruz, Sócio nº 10719, Luís Rodrigues Moreira, sócio nº 1335, 
Anselmo Reis Garvoa.      
Já está em curso na área musical, a aprendizagem ao Bandolim. Estes ensinamentos 
são dinamizados por um amigo da ADFA, Sr. Henriques Nunes que gratuita e ama-
velmente o faz 
Em meados de Outubro terá inicio outra actividade, pintura a óleo e outras técni-
cas.
 Os conhecimentos de saber as técnicas e materiais usados serão ensinados pela 
Pintora D. Angelina Lemos, que já fez várias exposições em vários pontos do país. 
Esta amiga da ADFA reside em frente ao nosso Núcleo e disponibilizou-se gratuita 
e gentilmente a colaborar para o engrandecimento das actividades que se vão reali-
zando no nosso espaço.
Temos também uma pequena biblioteca onde poderá requisitar livros de vários 
temas, romance, científicos, infantis, etc.
Temos disponíveis vários jogos – cartas, dominó, xadrez e uma mesa de ping 
– pong. 
Caro associado informa-te, inscreve-te, participa, aparece, colabora, para o engran-
decimento do nosso Núcleo de Sintra, da Delegação de Lisboa da A.D.F.A.
Para mais informações e horários contacte a Direcção: António Fernandes – Tel. 919 
371 774, Januário Vaz – Tel. 966 818 865, Pina Vaz – Tel.969 000 427

Fados em Aveiras de Cima...
O Núcleo de Aveiras de Cima da Delegação de Lisboa da A.D.F.A., vai re-
alizar uma sessão de Fados, “ como já vem sendo tradição no São Martinho, 
neste Núcleo”, no dia 8 de Novembro de 2008, (sábado), pelas 20h00.
Esta sessão de Fados vai realizar-se no Restaurante “Ofi cina dos Sabores”, 
em Aveiras de Cima.
O preço por pessoa é de 20€
Marcações: Joaquim Abreu, telm – 965 227 569 ou 912 582 820
Inscreve-te e vem conviver com os teus amigos!

... e Fados em Lisboa
A Direcção da Delegação de Lisboa, informa todos os associados que vai 
realizar na Sede da Associação da ADFA uma sessão de Fados no dia 21 de 
Novembro de 2008.
No próximo jornal ELO, daremos mais pormenores sobre este evento.

Visita Museu ao da Cidade
No próximo dia 15 de Outubro de 2008, pelas 15h00, irá realizar-se uma visita ao Museu da Cidade para os sócios da ADFA.
Este Museu encontra-se instalado no Palácio Pimenta, oriundo do séc. XVIII.
Neste museu, terão a possibilidade de observar e conhecer um vasta colecção de arqueologia, pintura, desenho, entre outros que ilustra a evolução da 
cidade desde a pré-história até ao séc. XIX. Entre muitos outros atractivos, terão a possibilidade de observar uma maqueta que representa a cidade antes 
do terramoto de 1755, assim como os vários planos da respectiva reconstrução.

A ADFA, providenciará transporte para os interessados, assim como a possibilidade de acompanhamento para os que dele tiverem necessidade.

Poderá fazer a sua inscrição através do número de telefone 217 512 600 contactando o Serviço Social (Carolina Espírito Santo), ou através do e-mail: 
carolina.esanto@adfa-portugal.com. As inscrições estão abertas até ao dia 13 de Outubro de 2008. Pedíamos que indicassem no acto da inscrição, se 
necessitam de transporte ou de acompanhante.

Participem!

Carolina Espírito Santo
Serviço Social
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A ADFA sempre procurou para os seus associados o 
melhor da reabilitação e integração. A sua Delegação do 
Porto sempre se solidarizou com estes princípios, cons-
ciencializando-se que uma boa parte de tais desígnios 
só seriam complementados através do lazer e da troca 
de experiências.
Assim, ao longo dos últimos anos, tem vindo a possibi-
litar a todos os associados, desde que inscritos, passeios 
anuais à Europa e América Latina, a que as presentes 
férias não foram excepção.
Escolhido o destino – Europa Central, um grupo de asso-
ciados e familiares rumou na madrugada do dia 25 de 
Agosto (3h) com destino a Praga, capital da República 
Checa, onde permaneceu dois dias, seguindo-se Viena 
de Áustria, capital do recentemente extinto Império 
Austro-Húngaro, Budapeste, capital da Hungria e final-
mente Bratislava, capital da Eslováquia, país há poucos 
anos separado da antiga Checoslováquia.
Os convivas surpreenderam-se com a riquíssima his-
tória dos países visitados, povos que ao longo de 
séculos se foram entrosando, famílias poderosíssimas 

como os Habsburgos (a Imperatriz Sissi incluí-
da), bem como de toda a sua monumentalidade, 
que em muitos aspectos nada ficam a dever à 
Itália – como alguns dos participantes puderam 
comparar.
Retirando a forma como aquelas populações cui-
dam e preservam a sua “cousa pública” (pinturas nas 
paredes), em relação a nós estão muitíssimo acima. No 
entanto, em relação ao ensino, à saúde e até às barrei-
ras arquitectónicas, Portugal não lhes fica atrás.
Países mundialmente conhecidos pelas suas capacida-
des musicais, basta lembrar Johann Strauss, Mozart, 
Shubert ou Liszt entre outros, não podiam os luso-
visitantes deixar de corresponder ao desafio de lhes 
apresentar também uma amostra do nosso vastíssimo 
repertório musical, através de um grupo composto 
pelos associados Santos de Santa Maria da Feira, exce-
lente maestro executante de acordeão (mesmo com 
o instrumento emprestado pelas orquestras locais), 
Loureiro, também ele maestro em Felgueiras e tenor 
solista, devidamente acompanhados pelo barítono 

Martinho vindo expressamente da Maia, pelo con-
trabaixo Henrique, tripeiro de gema, e ainda por um 
corpo de baile composto pelo Afonso e esposa, vindo 
de Vale de Cambra, presentearam as larguíssimas 
assistências com o brilhantismo do nosso folclore e 
fado de Coimbra, cumprindo-se assim a lusa alma. 
Aguarda-se pelo próximo passeio.

Férias 2008

O Parque contíguo ao Santuário de 
Nossa Senhora da Aparecida acolheu, 
no dia 23 de Agosto, os associados e 
familiares para a realização do terceiro 
convívio do Núcleo de Chaves.
O Local situa-se no Monte de onde se 
pode desfrutar de uma paisagem de gran-
de beleza e por isso o convívio decor-

reu, tal como nos 
anos anteriores, 
em ambiente de 
amizade e cama-
radagem.		

A sardinha assa-
da, as fêveras e 
a broa da Dona 
Preciosa, tudo 
isso acompanha-
do com as sala-
das confecciona-
das com produtos 
da terra e do bom 
vinho, também 

este de várias proveniências e qualidades, 
constituíram a ementa do picnic. Também 
não faltou o bailarico já que ao som do acor-
deão se improvisou a dança que acabou por 
envolver os participantes proporcionando-
lhes mais um motivo de animação.
A organização deste evento foi já da res-
ponsabilidade da 
nova Direcção do 
Núcleo liderada 
pelo associado 
Manuel Morais 
e coadjuvada 
pelos associados 
Manuel Moreira 
e Eduardo 
G o n ç a l v e s , 
tendo decorri-
do em grande 
espírito associa-
tivo e de forma 
excelente, o que 
deixou satisfei-
tos os associados 

presentes que deixaram bem expresso o 
desejo de que esta iniciativa continue a 
efectuar-se nos próximos anos.
Os Órgãos Sociais da Delegação do 
Porto fizeram-se representar através dos 
Presidentes da Direcção e do Conselho Fiscal 
da Delegação.

Convívio em Chaves

Tomada de posse  
do Provedor Municipal
Realizou-se no dia 22 de Setembro a 
tomada de posse do Dr. João Cottim, no 
cargo de Provedor Municipal do Cidadão 
com Deficiência do Porto.
O Acto que decorreu no âmbito da 
“Cidade com mais mobilidade”, contou 
com a presença de vários Vereadores 
da Câmara Municipal e de Dirigentes 
e Técnicos das Instituições ligadas à 
Deficiência ou com intervenção na 
área.
O Dr. João Cottim inicia o terceiro 
mandato neste cargo, que é de grande 
importância para a transformação do 
Porto numa cidade “para todos”, com-
prometeu-se ao usar da palavra, em 

continuar a sua missão com empenho 
e determinação, mesmo sabendo que 
tem recebido algumas críticas.
O Presidente da Câmara Municipal, Dr. 
Rui Rio salientou o facto de o Porto ter 
sido o primeiro executivo a criar este 
cargo e de que a nomeação do Dr. João 
Cottim tinha sido por unanimidade, o que 
dizia bem do apoio que o seu trabalho 
tinha merecido.
Espera-se que o Provedor Municipal 
continue a dar o seu melhor para tornar o 
Porto numa cidade que proporcione mel-
hor qualidade de vida a todos os cidadãos 
independentemente de serem ou não pes-
soas com deficiência.

Torneio de "Sueca"
No âmbito do programa desportivo para 2008, vai 
realizar-se na Delegação do Porto, um torneio de 
"SUECA".
O torneio decorrerá nas tardes dos dias 18 e 25 de 
Outubro, das 14H00 às 18H00.
As inscrições deverão fazer-se até ao dia 15 de 
Outubro, no Serviço de Bar, sendo o montante 
da inscrição de € 5,00, por equipa.
Espera-se uma grande adesão por parte dos 
associados mesmo dos que estão mais afastados 
geograficamente da Delegação, sendo esta uma oportunidade para 
o convívio associativo.
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Cartão Galp/Frota/ADFA
Tendo em conta as queixas de associados 
sobre o uso do cartão Galp/Frota/ADFA, 
que deverão ter em atenção que, após 
6 meses sem abastecer, que o cartão é 
automaticamente cancelado.

Qualquer situação sobre este assunto, 
deverá de imediato ser comunicada à 
Delegação, sem o que a A.D.F.A não se 
poderá responsabilizar pelas anomalias 
decorrentes.

Acção e reflexão em tempo de férias
Na reunião da Direcção, do dia 30 de 
Agosto de 2008, altura em que prati-
camente todo o mundo està de férias, a 
Delegação de Viseu, mais uma vez, man-
teve as portas abertas, não só para prestar 
apoio a todos os associados, como aos 
combatentes que nos procuram e princi-
palmente nesta altura prestar esclareci-
mentos e todo apoio aos emigrantes, que 
nesta altura do ano gozam férias na sua 
terra natal.
    É notória a preocupação dos nossos 
associados na indefinição do que é hoje a 
assistência médica e todo o emaranhado 
legislativo que o Governo teima, cada 

vez mais, em cortar, mais a quem sofre, 
em beneficio de quem tem saúde e pode 
trabalhar.
    Aos combatentes foi prestado todo o 
apoio no preenchimento dos formulàrios 
de contagem de tempo de tropa, a enviar 
ao Ministério da Defesa Nacional, bem 
como no que se refere à legislação dos 
emigrantes, agora aprovado, à espera de 
publicação em Diàrio de República, a 
forma da contagem e o enquadramento 
da Segurança Social Portuguesa com 
a dos países de acolhimento, com os 
quais Portugal tem acordo. Resta ao 
Estado cumprir, na abrangência a todos 

os combatentes que cumpriram com o 
dever, estejam eles em qualquer parte do 
mundo, todos combateram em defesa da 
Pàtria e por isso todos têm direito.
    Em referência a tudo o que se 
falou sobre os pontos em debate na 
Assembleia da República, como foi a 
nossa anàlise do ELO em Agosto, vol-
tamos a referir que até à data nada està 
aprovado, daí as nossas preocupações 
em relação ao futuro e por isso dizemos 
à Direcção Nacional, que não pode 
dormir descansada, enquanto não tiver 
a garantia da reposição dos direitos que 
nos foram retirados e de todos os que 

foram atribuídos a uns deficientes mili-
tares e a outros não, não conseguindo 
perceber de que é que se està à espera, 
para de vez, propor o caderno reivindi-
cativo, apresentado pela actual Direcção 
Nacional, que foi aprovado em sufràgio 
no último acto eleitoral, devendo jà 
calendalizar, exigindo ao Governo o seu 
total cumprimento.
    Férias são férias, mas não o foi 
para todos quanto fazem a ADFA. A 
Delegação da ADFA de Viseu esteve a 
laborar e enquanto os direitos de todos, 
não forem reconhecidos, não abdicam 
de lutar.

Mais uma vez chamamos a atenção dos associados, sempre que enviem 
para a Delegação documentos para comparticipação ADM, deverão sem-
pre identificar o associado.

OGoverno terminou com a inde-
xação dos apoios financeiros 
públicos á retribuição mensal 

garantida pelo salário mínimo nacional 
e ao mesmo tempo definiu as regras 
de actualização ao novo indexante de 
apoio social, tendo em conta os proble-
mas que o País vive com a inflação e o 
fraco crescimento da economia.
Ao mesmo tempo, o Governo resol-
veu também alterar o sistema de 
saúde, criando legislação própria para 
acabar com os serviços de saúde 
militar, Marinha, Exército e Força 
Aérea e juntá-los num só- IASFA- 
Instituto de Acção Social das Forças 
Armadas, procurando assim racio-
nalizar os meios e os custos, tirando 
também o direito á saúde a 100% á 
família deficiente militar e aqui sim, á 
custa de quem sofre, é que se reduzem 
as verbas orçamentadas para a saúde 
militar.
A bem da verdade, o Governo não 
acabou com os serviços de saúde mili-
tar, nem reduziu as despesas com os 
serviços, apenas conseguiu aumentar 
e baralhar os serviços de saúde do 
Exército, Marinha e Força Aérea, que 
continuam a funcionar em colaboração 

com o IASFA, que é dono e senhor da 
saúde militar!
Com o IASFA a gerir o sistema de 
saúde militar, no mês de Agosto do 
ano de 2008 mandou á Caixa Geral 
de Aposentações efectuar descontos 
na pensão dos deficientes das Forças 
Armadas de 1.1%, comunicando depois 
ao próprio a que se refere este descon-
to! Agora importa questionar porque é 
descontar antes e comunicar depois e 
porque é que os militares, deficientes 
em serviço, não se procedeu da mesma 
forma, quando todos têm os mesmos 
direitos á saúde, como o refere a legis-
lação em vigor, Dec. Lei 43/76 de 20 
de Janeiro, Dec. Lei 167/2005 de 23 de 
Setembro e sua regulamentação.
Consultada a legislação, mais uma vez, 
tudo o que está a ser aplicado aos 
deficientes das Forças Armadas em 
regime de descontos na pensão para o 
IASFA é ilegal, como o refere o Dec.
Lei 167/2005 de 23 de Setembro, que 
diz: "os vencimentos base e as pensões 
base dos beneficários titulares, ficam 
sujeitos o desconto obrigatório de 1%", 
o que quer dizer que tanto as pessoas 
deficientes em campanha como em ser-
viço, tanto as que vencem com base no 

vencimento de 1.º Marinheiro, como 
as que vencem pela pensão mínima, 
ambas estão isentas!
Acontece que só tem assistência médi-
ca no IASFA quem é sócio deste e com 
cartões em dia, porque se estiverem 
caducados, ou seja, em trânsito de 
renovação, fica logo com o direito 
cortado. Os serviços não funcionam 
ao demorar meses e por vezes anos, 
tanto na renovação dos cartões como 
na comparticipação medicamentosa, 
chegando muitas vezes a desaparecer 
os documentos. Veja-se o exemplo da 
informação/apelo aos associados na 
pagina três do ELO- informação aos 
associados, onde a referida notícia diz 
para fotocopiar os recibos a enviar e 
endereçá-los em carta registada e eu 
digo também, aviso de recepção, por-
que  carta registada não prova que foi 
recepcionada pelos serviços do IASFA 
ou outros!
Com isto, pergunta-se: Que credibili-
dade nos oferecem serviços que antes 
não pagávamos, agora pagamos e fun-
cionam como funcionam? Porque é que 
a família deficiente militar da província 
do interior do País não tem as mes-
mas condições dos grandes centros de 

Lisboa e Porto e até Coimbra, mesmo 
depois do fecho do Hospital Militar, 
em regime de internamento e porque é 
que temos leis e cartões que nos dão o 
direito á assistência médica e medica-
mentosa gratuíta e nos fazem pagar? 
 A saúde é o melhor bem da vida. bem 
que os deficientes militares das Forças 
Armadas perderam ao servir e entregar 
as suas vidas á Pátria, na defesa de 
pessoas e bens, na prestação do serviço 
militar obrigatório, durente o perído 
que durou a guerra do Ultramar, outro-
ra português! Exigem-se melhores ser-
viços, saúde a 100% e actualização das 
pensões pelo salário mínimo nacional 
e não por  o indexante e dizer tam-
bém á Assembleia da República que 
deve fazer aprovar a reposição destes 
direitos, porque até agora nada está 
aprovado, só pode agora na Comissão 
Parlamentar da Defesa, haver a repo-
sição de todos os direitos, atingindo 
assim a excelência, não esquecendo 
que se há pessoas excepcionais e espe-
ciais, essas são as pessoas deficientes 
das Forças Armadas!
 
    À Direcção Nacional se diz que faça 
já repor a legalidade!

Saúde-IASFA/ADM
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Direitos e Deveres  
Helena Afonso

Correio dos Leitores 

Caros amigos da ADFA
No dia 15 do mês de Agosto a segunda 
volta a Portugal em cadeira de rodas, 
fi nalizou na praia de Quarteira às 11 ho-
ras da manhã como esperado.
O clube VPCR - Volta a Portugal em Ca-
deira de Rodas agradece a presença de 
vários dos vossos ciclistas, que incansa-
velmente ajudaram a vencer muitas subi-
das, empurrando as handbikes dos atletas 
José Lima a Rosa Carvalho, com espírito 
solidário e de grande camaradagem.

Agradecemos também o gesto nobre 
do vosso Presidente, Comendador José 
Arruda, que uma vez mais confi rmou, 
com atitude digna, saber estar ao lado 
dos mais necessitados, correndo alguns 
quilómetros ao lado de outros defi cien-
tes deste país, tão esquecidos por outras 
associações de defi cientes que nunca 
deram a cara, o nosso bem-aja e mui-
to obrigado à associação ADFA e que o 
vosso exemplo solidário e isento faça as 

outras associações pensarem no porquê 
da sua existência!
Agradecemos ainda à ADFA o nosso re-
torno ao Norte, protagonizado no dia 16 
às 9h e 30m onde a bordo de uma das vos-
sas carrinhas rolávamos em direcção às 
nossas residências em Viana do Castelo, 
conduzidos por três dos vossos defi cientes 
que entre si se alternavam na condução do 
veiculo durante as centenas de quilóme-
tros que separam o Norte do Sul.

Nós defi cientes do clube VPCR - Volta a 
Portugal em Cadeira de Rodas, estamos 
gratos e agradecidos e recordaremos 
para sempre a vossa ajuda, solidária e 
companheirismo e aqui estamos sempre 
à vossa disposição para o que der e vier, 
contem connosco, porque como vós 
também nós preferimos "antes quebrar 
que torcer".

Dirigente do clube VPCR
  José Leones Lima

Petróleo barato – Sim ou Não?
Um Artigo de Opinião escri-

to no Jornal de Negócios de 
5 de Agosto por José Paulo 

Esperança, Pró-Reitor do ISCTE para 
as Relações Internacionais e professor 
de Finanças Internacionais, chama-
nos à atenção para o Risco que os 
países correm se o petróleo voltar a 
ser barato. Segundo ele, os analistas 
internacionais estão muito divididos 
na futurologia dos preços do petró-
leo, pois para uns os preços podem 
descer abaixo dos 50 dólares devido à 
contracção da economia mundial e ao 
poder dos lobby’s que estão a actuar 
nesse sentido. Aqueles que se baseiam 
na extrapolação dos preços actuais 
admitem que o petróleo ultrapassará 
os 200 dólares o barril. Diz-nos ainda 
que se os preços baixarem, os paí-
ses consumidores vão beneficiar com 
isso durante algum tempo e podem 
diminuir os incentivos à exploração 
de novas reservas e os investimen-
tos nas energias alternativas, criando 
novamente condições favoráveis a um 
novo pico na corrida ao petróleo com 
o correspondente aumento dos preços 
e as consequências que agora vivemos 
repetir-se-ão, tal como aconteceu com 
as duas anteriores crises do petróleo.    
Será que temos de alterar o nosso 
estilo de vida e saber viver com o 
petróleo a preços elevados?
Sabemos que um dia o petróleo acaba 
e as economias têm, desde já, de se 
preparar para sobreviver à diminuição 
da exploração e depois à sua extinção. 
Há muito que a vida humana está base-
ada nos hidrocarbonetos – primeiro o 
carvão, depois o petróleo seguido do 
gás natural – cuja queima está a pro-
vocar um aumento da emissão de dió-
xido de carbono (CO2), o qual origina 
o aquecimento do planeta. Ora, os 
hidrocarbonetos são constituídos por 
átomos de carbono, responsáveis por 
aquele aquecimento, e por átomos de 
hidrogénio, que são os fornecedores 
de energia. Por isso, quanto mais áto-

mos de hidrogénio estiverem ligados 
a um átomo de carbono mais energia 
libertam, que é o que acontece com o 
gás natural em relação ao petróleo e 
ao carvão.   
Assim, podemos observar o Risco 
pelo lado das alterações climáticas, 
que fazem aquecer as águas dos 
oceanos provocando o seu aumento 
de volume e o degelo dos oceanos 
Glacial Árctico e Antárctico e dos 
glaciares. Como os gelos do Pólo 
Norte estão a desaparecer, já se estu-
dam novas rotas para os grandes porta 
contentores pós-panamax que nave-
gam entre o Oriente e o Ocidente e, 
por outro lado, como estas são regiões 
ricas em petróleo e gás, já está a ser 
estudada uma nova divisão territorial 
entre a Rússia (que reivindica a maior 
parte daqueles territórios), os EUA, o 
Canadá, a Noruega, a Dinamarca e a 
Islândia. 
Mas o Risco também se sente à super-
fície da Terra, onde o CO2 provoca 
um aquecimento cada vez maior que 
faz aumentar a evaporação da água, 
aparecem os grandes incêndios com 
a destruição das árvores e florestas 
(indispensáveis para absorver grande 
parte do CO2 existente na atmosfera), 
provocando uma maior desertificação 
e erosão dos solos. Isto faz diminuir 
a quantidade de solos aráveis e a cor-
respondente diminuição da produção 
agrícola que vai sendo compensa-
da com as produções geneticamente 
modificadas.   
Com os combustíveis fósseis baratos 
os países em vias de desenvolvimento 
(China, Índia…) aumentam a sua uti-
lização, com especial ênfase na quei-
ma do carvão por ser o mais barato 
– ignorando o facto de ser o mais 
poluente - para desenvolverem as 
suas economias. Por sua vez os paí-
ses ricos têm a sua economia baseada 
na utilização do petróleo, onde têm 
grandes lobby’s e com muita força no 
mundo. Vejamos o caso dos EUA que 

consegue colocar nos lugares cimei-
ros do governo várias pessoas ligadas 
à indústria do petróleo, procurando 
controlar as regiões ricas neste com-
bustível. A Rússia, grande produtora 
de petróleo e gás, quer controlar 
toda a região e a própria Europa, 
utilizando estes produtos como arma 
política. A indústria automóvel ame-
ricana ainda acreditava manter, como 
anteriormente, os primeiros lugares 
na venda de automóveis tradicionais 
com o mesmo tipo de combustível. 
Mas foram destronados pela indús-
tria automóvel japonesa que, com 
muita investigação e inovação, lan-
çaram no mercado carros de menor 
consumo, híbridos e brevemente os 
carros eléctricos e a pilhas de hidro-
génio. Como resultado, a General 
Motors, que foi durante muitos anos 
a primeira empresa mundial, atrasou-
se e está a atravessar uma grave crise 
financeira e comercial, bem como a 
Ford, por não terem reconvertido a 
sua indústria para menores consu-
mos de combustível e a utilização 
de outros combustíveis diferentes da 
gasolina e gasóleo. Foi por isso que a 
Toyota “invadiu” os EUA, deixando 
as estradas e auto-estradas america-
nas povoadas com vários dos seus 
modelos e alguns exclusivos, bem 
acompanhada pela Honda, Nissan e 
Mazda. 
No caso de baixar muito o preço do 
petróleo, os países estão perante um 
dilema: ou diminuem os preços da 
gasolina e gasóleo, investindo muito 
menos na investigação e reconversão 
para a economia pós petróleo, ou fazem 
com que o preço final deste combustí-
veis não baixe tanto como o barril de 
petróleo, fazendo baixar outros impos-
tos directos dos contribuintes, desen-
volvendo a economia do hidrogénio e a 
distribuição da riqueza.
É certo que o arrefecimento da econo-
mia mundial e a crise financeira que 
atravessamos poderão fazer descer 

temporariamente o preço do petróleo, 
por haver uma diminuição da procura. 
Mas continuará a subir logo que as 
condições económicas e financeiras 
se restabeleçam. A própria Agência 
Internacional de Energia prevê que 
em fins de 2009 voltarão a subir os 
preços do petróleo. Assim, é de crer 
que, em condições normais, o petróleo 
barato não voltará por diversas razões, 
designadamente por: 1) A oferta já 
não consegue satisfazer o aumento 
da procura não só dos países ricos 
como dos países em desenvolvimen-
to, pretendendo estes acelerar o seu 
desenvolvimento económico e social 
antes do fim do petróleo, mesmo 
com preços altos. 2) Os problemas 
bélicos e o terrorismo vão continuar 
em muitos países produtores de petró-
leo. 3) A maior parte das reservas 
de hidrocarbonetos mundiais estão 
nacionalizadas, sendo aqueles utiliza-
dos como arma política. 4) As novas 
descobertas de petróleo têm sido em 
poços muito profundos, obrigando à 
utilização de novas tecnologias e ao 
encarecimento da sua extracção, o 
que se vai manifestar numa subida 
do preço do petróleo. 5) Só os eleva-
dos preços poderão permitir extrair 
petróleo em regiões outrora inviáveis, 
como a extracção deste combustível 
pelo Canadá das areias betuminosas 
do Pólo Norte. 6) Os países já cria-
ram uma consciência ambientalista de 
modo a reduzir o dióxido de carbono 
provocado pela queima dos combus-
tíveis fósseis, mantendo os preços 
elevados para obter fundos e investir 
na pesquisa de outras energias alter-
nativas ao petróleo. 7) O petróleo é 
um produto finito que, mais década 
menos década, encontrará o seu termo 
passando, primeiro, por um período 
de abrandamento da sua exploração, 
com o respectivo aumento de preço.  

Nota: Com autorização do autor e a deferên-
cia do "Ilhavense", jornal onde este trabalho 

já foi publicado    

Capela Gordo
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Desporto
 Farinho Lopes

Desporto

Decorreu entre os passados dias 6 e 17 de Setembro os Jogos Para-
límpicos, na cidade de Pequim – China em que esteve pre-
sente mais uma vez uma comitiva portuguesa, composta 

por 35 atletas, representando o atletismo, boccia, ciclismo, equita-
ção, natação, remo e vela. 
Nestas olimpíadas estiveram presente 4200 atletas oriundos de 18 
países, que se distribuíram por Pequim, núcleo central da compe-
tição, Quingdao onde estiveram os atletas de vela – por Portugal 
estavam Bento Amaral e Luísa Silvano – e Hong-kong onde se 
realizaram as provas de equitação – em que esteve presente Sara 
Duarte.

FINAIS/RECORDE
Os atletas portugueses destacaram-se mais uma vez pelos bons re-
sultados, cumprindo o slogan olimpíco «Um mundo, um sonho», 
em especial no Boccia.
Nesta disciplina Portugal conquistou as medalhas de ouro e prata 
por João Paulo Fernandes e António Marques, respectivamente 
(na categoria BC1), Fernando Pereira (BC4), Bruno Valentim, 
Cristina Gonçalves e Fernando Pereira (BC1-2).
João Paulo Fernandes consegue assim a repetição dos resultados 
obtidos nos Jogos Olímpicos em Atenas 2004; é também a se-
gunda vez que dois atletas portugueses se defrontam nos jogos. 
(A primeira ocorreu em Sidney, em 2000, também em Boccia 
– BC2, quando José Macedo defrontou Armando Costa, ven-
cendo).
No Boccia obtivemos ainda medalhas de bronze pelos atletas 
Mário Peixoto, Eunice Raimundo e Armando Costa.
A Natação foi outra disciplina em destaque já que Luís Gon-
çalves alcançou a medalha de prata, naquela que foi a sua 
participação nos Jogos, na variante 400 metros (T12- amblí-
opes). João Martins nos 50 metros costas alcançou a medalha 
de bronze, terminando a prova em 1.47,46 minutos, repetindo 
também ele os excelentes resultados obtidos em Atenas.

Gabriel Macchi que 
correu na maratona 
(T11 e T12 – cegos e 
amblíopes) terminou 
em 14.º, tornando-se 
o melhor português 
naquela que é a com-
petição-rainha dos Jogos.
Na olimpíada foram ainda quebrados alguns recordes nacionais, como 
o da natação obtido pela nadadora Leila Marques e por Joana Calado, 

com os tempos 1.29,99 e 1.28,46, respectivamente. É de salientar 
que Joana Calado é a nossa mais jovem atleta.

Outro marco importante fi cou ainda registado, infelizmente, o do pos-
sível abandono da competição por parte do atleta Carlos Lopes.
Carlos Lopes é o atleta olímpico mais medalhado e leva já uma car-
reira de 20 anos dedicados ao atletismo. Os Campeonatos Interna-

cionais de Zurique 1989 foram a sua primeira prova internacional, 
conquistando aos 800 metros uma medalha de prata.

Portugal termina assim a sua prestação com sete medalhas: uma de ouro, 
quatro de prata e duas de bronze, conquistadas em boccia, 

natação e atletismo; apesar de menos que as 
ganhas em Atenas (12) concluiu-se pela maior 
parte dos resultados, quer portugueses quer dos 
atletas dos outros países, um substancial aumen-
to do nível da competição, cujos resultados se 
aproximam cada vez mais dos resultados obti-
dos pelos atletas ditos normais, sendo de geral 
concordância a necessidade de investir cada 
vez mais nestes atletas.

HISTÓRIA OLÍMPICA
Foi em 1948, em Stoke Mandeville (Inglaterra) 

que Sir Ludwig Guttman organizou pela primei-
ra vez uma competição desportiva envolvendo 
defi cientes veteranos da Segunda Grande Guer-
ra. A estes atletas juntaram-se alguns anos mais 

tarde atletas holandeses, iniciando assim um 
movimento desportivo internacional, a que 
se foram juntando cada vez mais nacionali-
dades.
Em Roma, no ano de 1960, organizou-se pela 
primeira vez uma competição de espírito 
olímpico para atletas com defi ciência; o le-
que da característica defi cientária foi sendo 
alargado incluindo cada vez mais variantes 
e em 1976 na cidade de Toronto surgiu a 
multidisciplinariedade desportiva, culmi-
nando nos 1.º Jogos Olímpicos de Inverno, 

organizados na Suécia. Desde então os nú-
mero de países e participantes tem vindo a au-
mentar de 400 atletas em Roma (1960) para os 
impressionantes 4200 de Pequim, este ano.

SAS

Alto nível de competição paralímpica
JOGOS PARALÍMPICOS 2008
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No passado dia 30 de Setembro, reali-
zou-se na Sede da ADFA uma reunião 
com os associados utilizadores de pro-
teses e outras ajudas técnicas, iniciativa 
conjunta da Direcção Nacional e Dele-
gação de Lisboa.
Também convidado esteve presente o 
Director do C.P.R.Gaia, Dr. Jerónimo 
de Sousa, que por inerência das funções 
que desempenha, apresentou numa nota 
de esclarecimento sobre as obrigações 
dos governos face à exigência de quali-
dade, de acordo com a legislação em vi-
gor na União Europeia,para com os uti-
lizadores de proteses, ortoteses e outras 
ajudas técnicas, cujas directivas já estão 
transcritas na legislação portuguesa.
Como nota essencial Jerónimo de Sou-
sa disse: ”o fornecimento destas ajudas 
técnicas é em primeira instância um 
acto médico e não um acto comercial”.
A adjudicação e prescrição das ajudas 
técnicas está consignada em lei, atra-
vés do Dec. Lei 30/2003 de 14/2, que 
transpõe as normas comunitárias para o 

direito nacional. Esta lei define  as con-
dições e qualidades exigidas às casas 
ortopédicas e a formação e capacidade 
profissional que os técnicos devem pos-
suir.
Todas as casas responsáveis pela feitura 
das proteses e de outras ajudas técnicas 
devem ser acreditadas por uma entidade 
independente, assim como os técnicos 
que nelas trabalham devem ser avalia-
dos e certificados.
Infelizmente estes procedimentos nem 
sempre estão a ser aplicados no nosso 
país ,o que possibilita que apareçam no 
mercado empresas a fornecer ajudas 
técnicas sem qualidade causando gran-
des problemas ás pessoas com deficiên-
cia. A ADFA deve alertar as entidades 
competentes para seja posta em prática 
esta legislação.
As casas ortopédicas são obrigadas a 
manter durante cinco anos os processos 

completos que deram origem ao modo 
como foram concebidas as ajudas téc-
nicas, para que possam ser avaliadas as 
suas responsabilidades por danos cau-
sados ao deficiente motivados por má 
concepção ou defeito de fabrico da res-
pectiva ajuda técnica.
.A ausência de uma lei reguladora pre-
judica fortemente as pessoas com de-
ficiência e, neste caso os deficientes 
militares por não estar salvaguardada a 
sua segurança no uso das proteses e pela  
falta de técnicos especializados que os 
acompanhem na  consulta para prescri-
ção das proteses e na sua aceitação.
É muito importante manter os nossos  
associados informados, através do jor-
nal ELO e com exposições na sede e 
delegações, sobre as inovações que vão 
surgindo nas ajudas técnicas.
Cabe à Direcção Nacional estreitar a 
cooperação com o 
CRPG que tem a res-
ponsabilidade de nos 
transmitir e aconse-

lhar em  tudo  
que diga respeito a estes equipamentos.
È preciso encontrar técnicos especiali-
zados que aconselhem o tipo de protese 
a prescrever tendo em consideração o 
seu peso, o estado dos membros ampu-
tados, a sua profissão, idade e as suas 
actividades, não esquecendo que a mes-
ma prótese pode ser óptima para um de-
ficiente e não o ser para outro, cada caso 
é um caso.
Nos hospitais militares de Lisboa, nas 
consultas de Fisiatria, os deficientes 
militares não têm acompanhamento 
técnico especializado nem na adjudica-
ção nem na recepção das suas proteses 
e o seu fornecimento é sempre sujeito a 
concurso orçamental pelo menos a 3 ou 
4 casas de próteses sem olhar à qualida-
de das mesmas.
Este processo é moroso, chega a levar 
meses, dando origem a muitos incon-
venientes tanto a nivel profissional 

como psicológico e  com a agravante 
de em geral só serem aceites os orça-
mentos mais baratos, não tendo em 
conta a qualidade da casa fornecedora, 
nem a escolha do deficiente já com dé-
cadas de fidelidade a determinada casa 
ou técnico.
Este critério vem sendo aplicado há 
dois ou três anos, sendo presentemen-
te mais intransigente para desespero 
dos deficientes militares, porque com o 
avançar da idade as  deficiências vão-se 
agravando e cada vez mais  uma mu-
dança de protese é um acto complicado 
e “doloroso”.
Nesta reunião foi notória o alto grau de 
insatisfação, revolta e desespero dos as-
sociados presentes.
A idade dos deficientes militares rondam 
os sessenta e mais anos, chegam a ter 20 
a 30 anos de “fidelidade” ao técnico que 

sempre os 
acompanhou, 
razão por-
que exigem 
ser encami-
nhados para 
a casa orto-
pédica onde 
estes técnicos 
t rabalham, 
porque além 
de conhece-
rem os pro-
blemas com 
as partes do 
corpo afecta-
das, os seus 
traumas, há 

ainda, o que para os deficientes é muito 
importante, uma “relação humana“ cria-
da ao longo de décadas de sofrimento 
que ajuda a resolver muitos dos nossos 
problemas face ao grau de segurança 
transmitido. 
Os deficientes militares recusam ser 
tratados em termos economicistas, são 
seres humanos que deram o que lhes 
falta na defesa da Pátria e por essa razão 
exigem da nação serem assistidos na 
doença com dignidade.
Quanto ao Hospital Militar do Porto, a 
realidade é bem diferente para melhor.
Nas consultas de Fisiatria o médico 
prescreve a ajuda técnica adequada, 
com o parecer do técnico do CRPG que 
está presente, sendo dado ao deficiente 
militar a escolha da firma fornecedora.
Tal escolha é mencionada pelo médico 
na prescrição e serve para o deficiente 
se dirigir, de imediato, à casa fornece-
dora.

Este princípio funciona para as ajudas 
técnicas cujo preço de aquisição é infe-
rior a 5.000 euros.
Para ajudas cujo custo é superior a 5.000 
euros a adjudicação é antecedida de con-
sulta orçamental pelo menos a 3 casas. 
As ajudas técnicas são entregues aos 
deficientes nas consultas pelos repre-
sentantes das casas ortopédicas, após 
verificação de que as mesmas foram 
adequadamente confeccionadas.
A implementação deste procedimento 
no Hospitais Militar Principal de Lis-
boa resolvia a maior parte dos proble-
mas com que os deficientes militares se 
debatem presentemente.  
A Direcção Nacional reafirmou e garan-
tiu aos associados ali presentes que irá 
levar a quem de direito um relatório no 
qual se expressa a situação exposta, que 
consideramos muito grave.
O Presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa Francisco Janeiro manifestou 
a sua posição solidária, com os associa-
dos, e inconformado perante as inter-
venções dos presentes.
Apesar do empenhamento por parte 
do Director do H.M.P., General Lopes 
Henriques, na busca de soluções mais 
justas para os utentes do hospital mili-
tar, bem como dos médicos e técnicos 
de saúde a Direcção Nacional irá tam-
bém levar junto do Chefe do Estado 
Maior do Exército, Gen. Pinto Rama-
lho, a grave situação com que se depa-
ram os deficientes militares, sabendo à 
partida da sensibilidade e preocupação 
deste Chefe Militar que se dedica per-
manentemente a esta causa.
Compete directamente, de acordo com o 
dec.lei 167/2005, a cada um dos ramos 
das forças armadas a responsabilidade 
de garantirem a assistência médica, me-
dicamentosa e de reabilitação.
A ADFA reconhece no entanto, que em 
primeira instância esta responsabilida-
de de garantir este direito é do Minis-
tério da Defesa, estando na agenda da 
D.Nacional tratar este assunto com toda 
a determinação com S. Exª. o Sec. Es-
tado da Defesa, Dr. Mira Gomes, em 
audiência já solicitada.
Ainda nesta reunião, o associado Carlos 
Noivo, amputado do membro inferior 
acima do joelho, mostrou uma protese 
colocada recentemente na Alemanha, 
no Hospital Militar de Hamburgo, com 
uma nova tecnologia , principalmente a 
nivel de encaixe e de joelho, onde foi 
notória o elevado grau de satisfação a 
nivel de segurança, conforto e modo de 
locomoção .

Deficientes Militares exigem mais Qualidade no fornecimento de próteses 
e outras ajudas técnicas

NO EXERCÍCIO DOS NOSSOS DIREITOS/ DEC. LEI 43/76
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Funcionamento dos Serviços Clínicos da ADFA Sede
INFORMAÇÃO AOS ASSOCIADOS

Como é do conhecimento de todos os associados, 
e muito especialmente dos que residem na área da 
delegação de Lisboa a ADFA vêem assegurando o 
funcionamento dos serviços clínicos da sede nas 
valências de análises clínicas, clínica geral, esto-
matologia, prótese dentária, fi siatria, fi sioterapia, 
psicologia clínica, psiquiatria e urologia.
Os serviços clínicos prestados pela ADFA aos as-
sociados e familiares são comparticipados pela 
ADM através de um protocolo subscrito entre a 
nossa Associação e o IASFA.
Como de certeza e do conhecimento geral, as ta-
belas de comparticipação da ADM foram substan-
cialmente reduzidas a partir de Junho do corrente 
ano, o que vêem implicando para a ADFA custos 
acrescidos no funcionamento dos serviços clíni-
cos, esforço fi nanceiro até agora suportado no âm-
bito de custos sociais.

Este esforço fi nanceiro da ADFA é totalmente in-
comportável no âmbito das responsabilidades de 
gestão orçamental pelo que se torna imprescindível 
contar com o contributo dos associados de modo 
a podermos garantir a contiguidade dos serviços 
prestados nos níveis de qualidade de atendimento 
rápido e personalizado; período para marcação de 
consultas muito curto; estacionamento fácil e gra-
tuito; apoio de restaurante e bar; espaço de conví-
vio em família, etc.
Neste contexto de difi culdades fi nanceiras em que 
a ADFA se encontra e que infelizmente faz parte 
do panorama geral dos pais, foi deliberado pela 
Direcção Nacional que a partir de 01 de Novem-
bro de 2008 começarão a ser cobradas taxas su-
plementares em relação a todos os actos médicos 
prestados nos serviços clínicos de acordo com a 
nova tabela aprovada.

O serviço de atendimento dos serviços clínicos, 
informará os utentes associados e familiares das 
taxas suplementares que vão começar a ser cobra-
das.
Tendo em conta a redução drástica da comparti-
cipação da ADM nos actos médicos de estomato-
logia e protésico não é possível à ADFA manter 
estas valências tendo em conta que para assegura a 
qualidade dos serviços seria necessário um inves-
timento avultado cuja amortização não é compatí-
vel com as novas comparticipações da ADM.
Verifi cando-se uma grande solicitação dos trata-
mentos de fi sioterapia está a ser encarada a hipóte-
se de a curto prazo ser admitido um novo terapeuta 
para assegurar o período da tarde com a fi nalidade 
de diminuir o tempo de espera que os utentes estão 
a suportar.

DN

ÚLTIMA HORA 
Até à hora do fecho desta edição foram confi rmadas as datas de algumas das audiências solicitadas, 
a saber: Comissão Parlamentar, dia 14 de Outubro; Grupo Parlamentar do PSD, dia 9 de Outubro; 
Grupo Parlamentar do PCP, dia 10 de Outubro.

Assinado protocolo para próteses 
e exames auditivos

DELEGAÇÃO DE FAMALICÃO

A Delegação de Vila Nova de Famalicão acaba de 
assinar um protocolo com o Gabinete de Audiopróte-
ses, Electromedicina e Serviços, Ldª (GAES) tendo 
em vista proporcionar aos associados e funcionários 
da ADFA – Delegação de Vila Nova de Famalicão o 
“fornecimento de próteses auditivas e a prestação de 
serviços complementares a este ramo”. 
Este acordo estende-se aos familiares directos dos 
associados e funcionários da Associação dos Defi -
cientes das Forças Armadas. 
Nos termos deste protocolo, o GAES “oferece 
exames auditivos gratuitos e 10% de desconto 
para aquisição de próteses auditivas, acessórios 

e complementos, sobre o preço de venda, 
em todos os seus Centros Auditivos e par-
ceiros autorizados em Portugal”. 
Por sua vez, a Delegação de Famalicão 
participará com o GAES “em actividades 
conjuntas como rastreios e feiras de saú-
de” e “compromete-se a divulgar o pre-
sente protocolo de parceria, de forma di-
recta e indirecta”, designadamente através 
do jornal ELO. 
Para mais esclarecimentos, os associados 
devem entrar em contacto com aquela De-
legação. 



Quando nos vimos cara-a-cara com Carlos 
Noivo tivémos difi culdade em perceber que 
(se não soubéssemos quase era inacreditável) 

estávamos perante um ex-combatente das Forças Ar-
madas amputado da perna direita. Na realidade a sua 
postura e mobilidade era aparentemente “normal”.
Para além da postura física outra característica que 
nos impressionou foi a postura psicológica. Depressa 
reconhecemos um individúo com uma vida indepen-
dente e activa, pouco dado a “vitimizações”, pouco 
dado a “choradinhos”.
Apanhado pelas saudades da mãe de volta a Portugal 
é recambiado para uma guerra que não defendia, e 
aos 23 anos Carlos Noivo viu-se amputado.
Desde então tem “arrastado próteses”. “Tenho mais 
anos de vida a arrastar próteses do que com as duas 
pernas”.
Este revés é o motivo por que insiste no seu direito de 
ter uma prótese que melhore a sua qualidade de vida, 
e por isso trava uma batalha com as instituições que 
se interpõem entre si a condição de ser um homem 
por inteiro.
“Pensem no que será um homem aos 23 anos fi car 
assim. Na altura a vida não é como hoje, um homem 
tinha que ter um emprego, tinha de sustentar a famí-
lia”.
E daqui parte a sua nova batalha. Morosa é certo. 
Mas insiste que se tem de insistir.
O mais complicado do processo é a burocracia, a 
passagem por funcionários presos a justifi cações, e 
explicar porque é que um homem 
que combateu pelo seu país e fi cou 
amputado precisa de uma prótese.
A postura cá não é como na Ale-
manha (país que produziu a prótese 
mais moderna), diz-nos, “preocu-
pam-se em dar uma vida digna às 
pessoas com defi ciência” e não ape-
nas com o dinheiro dispendido.
Lembra-nos que a dignidade é um 
direito previsto na Constituição.
Depois de ultrapassado o processo 
moroso é tempo de seguir para a 
Alemanha para se submeter a várias 
semanas de adaptação à prótese. A 
prótese necessita de ajustamentos 
específi cos para cada individúo.
A prótese destaca-se por incluir tec-
nologia de última geração que per-
mite uma melhor movimentação, e 
consequente deslocação e acessibi-
lidade aos obstáculos.

É a primeira no país, mas Carlos Noivo transmite-nos 
a necessidade de explicar aos leitores que como eles 
sofreram sequelas em nome de Portugal, que fi car 
parado à espera de uma esmola, não é uma opção.
Se querem manter uma vida activa e plena, têm de 
fazer valer os seus direitos; tem de bater às portas, e 
repetir este gesto todas as vezes que forem necessá-
rios. Insistir é a palavra de ordem.
Hoje, Carlos Noivo dedica a vida a treinar jovens 
portadores de Trissomia 21, naquele que é o seu des-
porto de eleição, a natação.
Diz-nos que não pretende sucumbir à inércia, senta-
do no sofá à frente da televisão.

C-LEG®
A C-Leg® foi desenvolvida para o normal uso diá-
rio e tem um desenho específi co para cada utilizador, 
permitindo uma melhor postura, e consequente me-
lhoria de qualidade de vida.
Desenhada para vários tipos de amputação transfe-
mural, bem como para amputações na zona da coxa, 
sendo recomendada para individúos com mobilidade 
de grau 3 e 4, ou seja, para quem se possa deslocar 
sem restrições, e está aprovada para pessoas até 125 
kg, preenchendo os requisitos da Directiva 93/42/
CEE para dispositivos médicos.
A bateria tem uma autonomia que vai de 20 minutos 
de carregamento para 5 horas de utilização até 4,5 
horas de carregamento para 45 horas de uso. 
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Ficha Técnica

UM PASSO NA DIRECÇÃO 
DA QUALIDADE DE VIDA


